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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 008/2026 
PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026  PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

SINTESE DO OBJETO: Cuida-se do objeto na seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso, objetivando “registro de preços”, conforme dispõe os artigos (82 a 86) da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, em 
observância no que couber ao disposto no Decreto Federal nº 11.462, de 2023, que regulamentou o sistema de registro 
de preços no âmbito da União, decreto este que será implementado pelo “Consórcio CIMVALES”, paraa futura e eventual 
contratação de terceiros, (pessoa jurídica), para a “Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para execução, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, conservação, 
recuperação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados ao Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de 
Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, compreendendo 
serviços padronizados de pavimentação, recuperação de pavimentos, tratamento superficial, drenagem, terraplenagem e 
serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à execução”, conforme 
detalhado no termo de referência, na especificação técnica complementar e nas planilhas e memoriais e, que será realizada 
nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, em observancia a regulamentação dada pelo Decreto Federal nº 11.462, de 
2023 e, em observância ao disposto na Lei Federal de nº 11.107, de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
Consorcio Público, em observância ao disposto no Decreto Federal nº 6.017, de 2007, que estabelece normas para a execução 
da Lei Federal supracitada e, em observância ao disposto na Lei Federal nº 11.795, de 2008, que dispõe sobre o acesso 
ao Consorcio e estabelece direitos e obrigações, bem como em observância ao disposto no Estatuto, onde no caso vertente 
que cuida de licitação compartilhada, o “Consórcio CIMVALES”, figurará como “Órgão Gerenciador”, pautando na celebração 
da futura “Ata de Registro de Preços”, e seus municípios consorciados, quais sejam os Municípios de: (Bonito de Minas, 
Cônego marinho, Januária, Itacarambi, São João das Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada 
Gaúcha), figuram como “Órgãos Participantes”, os quais serão responsáveis pela celebração do “Contrato Administrativo de 
Expectativa de Contratação”, com a pessoa jurídica de direito privado detentora da ata de registro de preços. 

Empresa: ............................................................................................... CNPJ................................................................ 
 

Endereço  Completo:  ........................................................................................................................................................ 
 

Tel. (.......)............................................. // ....e-mail..................................................................................................... 
 

Pessoa Contato.........................................:...........................................................Celular. (......) .................................... 
 

Declaramos para os devidos fins que retiramos o edital e seus respectivos anexos no site oficial do Consorcio 
CIMVALES www.cimvales.mg.gov.br , onde este recibo deverá ser preenchido e inserido site www.bll.org.br . 

 
Local/Data........................................................, ........de ......................... de 2026 

 
Assinatura – CPF 
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
EDITAL 008/2026 

(REGISTRO DE PREÇOS) 
 

PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026   
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

 
PREÂMBULO  

 
O CONSORCIO INTERMUNICIPAL NORTE MINEIRO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DOS VALES DO 
CARINHANHA, COCHÁ, PERUAÇU, JAPORÉ E SÃO FRANCISCO - CIMVALES-MG, consorcio este de natureza público 
público, devidamente constituído nos termos da Federal nº 11.107, de 5 de abril de 2.005, pelos Municípios de (Januária, 
Itacarambi, Montalvânia, Chapada Gaucha, Bonito de Minas, São João das Missões, Cônego Marinho, Juvenilia, Miravânia 
e Manga), Consórcio este, inscrito no CNPJ sob o nº 18.303.697/0001-35, com sede Administrativa na Profeta 
Jonas P Gomes, 137, Centro – Bonito de Minas - MG, neste ato representado pelo seu Presidente e Prefeito do Município 
de Manga, Sr. Anastácio Guedes Saraiva, torna público que realizará licitação mediante uso de “Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços”, conforme definição dada pelo art. 6º, inciso XLI da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
objetivando a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para “registro de preços”, nos termos 
do disposto no Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os procedimentos de registro de preços, 
no âmbito da União, conforme dispõe os artigos (82 a 86) da supracitada Lei Federal, pautando, na futura e eventual 
contratação de terceiros (pessoa jurídica), para a “Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para execução, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, conservação, 
recuperação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados ao Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de 
Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, compreendendo 
serviços padronizados de pavimentação, recuperação de pavimentos, tratamento superficial, drenagem, terraplenagem e 
serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à execução, conforme 
detalhado no anexo I - termo de referência, no anexo I-A especificação técnica complementar e, que será realizada nos 
termos da Lei Federalnº 14.133, de 2021, em observancia a regulamentação dada pelo Decreto Federal nº 11.462, de 
2023 e, em observância ao disposto na Lei Federal de nº 11.107, de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação 
de Consorcio Público, em observância ao disposto no Decreto Federal nº 6.017, de 2007, que estabelece normas para a 
execução da Lei Federal supracitada e, em observância ao disposto na Lei Federal nº 11.795, de 2008, que dispõe sobre o 
acesso ao Consorcio e estabelece direitos e obrigações, bem como em observância ao disposto no Estatuto, onde no 
caso vertente que cuida de licitação compartilhada, o “Consórcio CIMVALES”, figurará como “Órgão Gerenciador”, 
pautando na celebração da futura “Ata de Registro de Preços”, e seus municípios consorciados, quais sejam os 
Municípios de: (Bonito de Minas, Cônego marinho, Januária, Itacarambi, São João das Missões, Manga, Montalvânia, 
Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), figuram como “Órgãos Participantes”, os quais serão responsáveis pela 
celebração do “Contrato Administrativo de Expectativa de Contratação”, objeto do processo licitatório nº 011/2026  – 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026 , nos termos deste edital, onde o critério de julgamento será “maior 
desconto sobre os preços unitários das tabelas”, em observância à definição dada no inciso XIII do art. 6º e, conforme 
previsibilidade do inciso II do art. 33 c/c o disposto no § 2º do art. 34, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, onde onde a 
futura contratação a ser perquida pelos respectivos Municípios Consorciados do CIMVALES, dar-se-á por escopo, 
conforme definição dada no inciso XVII do art. 6º c/c art. 111 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em observancia 
a regulamentação dada pelo Decreto Federal nº 11.462, de 2023 e, em observância ao teor da justificativa abaixo. 

 
REQUISITANTE: Secretaria Executiva do Consórcio CIMVALES 

 
MUNICÍPIOS PARTICIPANTES DA LICITAÇÃO COMPARTILHADA 

 Prefeitura Municipal de Bonito de Minas – Participantes 
 Prefeitura Municipal de Cônego Marinho – Participante 
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 Prefeitura Municipal de Januária – Participante 
 Prefeitura Municipal de Itacarambi – Participante 
 Prefeitura Municipal de São João das Missões – Participante 
 Prefeitura Municipal de Manga – Participante 
 Prefeitura Municipal de Montalvânia – Participante 
 Prefeitura Municipal de Juvenilia – Participante 
 Prefeitura Municipal de Miravânia – Participante 
 Prefeitura Municipal de Chapada Gaúcha - Participante 

 
S U M Á R I O 

 Título I – Disposições preliminares 
 Título II – Vinculação das partes 
 Título III – Objeto 
 Título IV – Condições para participação na licitação e dos impedimentos 
 Título V - Pedidos de esclarecimentos e Impugnação ao edital. 
 Título VI – Credenciamento no sistema eletrônico 
 Título VII – Condições para participação da presente Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
 Título VIII – Proposta de preços – elaboração 
 Título IX – Documentos de habilitação – obrigatoriedade de apresentação 
 Título X – Inserção da proposta de preços e documentação para o sitio www.bll.org.br 
 Título XI – Abertura da sessão pública, classificação das propostas pelo sistema e 

verificação prévia da proposta e das planilhas. 
 Título XII – Ofertas de lances. 
 Titulo XIII – Proposta de preços realinhada e planilhas - apresentação 
 Titulo XIV – Documentos de habilitação da licitante vencedora – avaliação 
 Título XV – Conclusão dos trabalhos de avaliação da proposta de preços realinhada e da 

avaliação da documentação de habilitação. 
 Título XVI – Recursos administrativos e contrarrazões - procedimentos. 
 Título XVII – Reabertura da sessão pública em decorrência de interposição de recursos. 
 Título XVIII – Encerramento da fase de julgamento, apreciação jurídica do feito, e 

despachos decorrentes (adjudicação ou homologação, ou revogação/anulação). 
 Título XIX – Sanções administrativas. 
 Título XX – Sistema de registro de preços – deficinção e e regulamentação. 
 Título XXI – Minuta dos instrumentos de contratação (Ata de Registro de Preços e 

Contratos Administrativos de expectativa de contratação). 
 Título XXII – Obrigações e responsabilidades das partes. 
 Título XXIII – Adesão à ata de registro de preços – procedimentos. 
 Título XXIV – Dotação orçamentária. 
 Título XXV – Pagamentos. 
 Título XXVI – Reajuste de preços e realinhamento de valores. 
 Titulo XXVII - Aditamento de quantitativos registrados na ata de registro de preços e nos 

respectivos contratos administrativos de expectativa de contratação. 
 Titulo XXVIII – Disposições finais 
 Título XXIX – Casos omissos. 
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 Título XXX – Publicações. 
 Título XXXI – Foro. 

 

 
A N E X O S 

 Anexo I - Termo de referência 
 Anexo I-A – Especificações técnicas complementares 
 Anexo II – Minuta da ata de registro de preços 
 Anexo III – Minuta do contrato administrativo de expectava de contratação 
 Anexo IV – Proposta de preços procedimentos de elaboração 
 Anexo V – Declaração do cumprimento dos ditames do inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal de 1988, conforme dispõe o art. 68, inciso VI da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 

 Anexo VI - Declaração de inexistência de inidoneidade para contratar com a 
Administração Pública, em observância ao disposto no art. 156, inciso IV da Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

 Anexo VII – Declaração de integralidade de custo, conforme dispõe o art. 62, § 1º da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 Anexo VIII - Declaração dos requisitos de habilitação, conforme dispõe o inciso I, do 
caput, do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 Anexo IX - Declaração inexistência de contratação com Entes Públicos no ano calendário, cujo 
somatória de valores, não ultrapassa a receita bruta máxima definida para empresa de pequeno 
porte, conforme dispõe o § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 Anexo X - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência reabilitada pela previdên, conforme dispõe o art. 63, inciso IV da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, 

Peruaçu, Japoré e São Francisco. 

Rua Profeta Jonas P Gomes, 137 – Centro – Bonito de Minas – MG- 39490-000 / 
executivo@cimvales.mg.gov.br CNPJ: 18.303.697/0001-35 www.cimvales.mg.gov.br 

 

 

 TITULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1 O presente certame licitatório na modalide de “Pregão Eletrônico para Registro de Preços”, inaugurado pelo Consórcio 
CIMVALES, na qualidade de “órgão gerenciador”, tem como objetivo a Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada para execução, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, 
conservação, recuperação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados ao Consórcio Intermunicipal Norte 
Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de pavimentação, recuperação de pavimentos, tratamento superficial, drenagem, 
terraplenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à 
execução, visando atender as demandas dos Municipios Consorciados do CIMVALES, quais sejam: (Januária, Itacarambi, 
Montalvânia, Chapada Gaucha, Bonito de Minas, São João das Missões, Cônego Marinho, Juvenilia, Miravânia e Manga), 
na qualidade de “órgãos participantes”, conforme detalhado no anexo I – termo de referência. 

1.2 A Proponente licitante que manifestar interesse em participar da presente licitação, deverá elaborar a proposta de preços 
em observância ao detalhado no titulo VIII deste edital, em observância ao modelo do anexo IV, devendo constar da 
proposta a qualificação da empresa e assinatura digital do signatário, devendo ainda elaborar todas as planilhas de preços, 
cronogramas, memorias de cálculos e demais planilhas onde consta a identificação de valores, devendo constar das mesmas 
a qualificação da empresa e onde couber deverá constar assinatura digital do signatário da proposta de preços, devendo todas 
as planilhas serem anexas junto com a proposta de preços, e inseridas no sistema gerenciador da “Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços”, sob pena de desqualificação da proposta, na ocorrência do descumprimento da obrigação. 

1.3. O desfecho do certame, será realizado em sessão pública, por meio de procedimentos de internet, através de sistema 
eletrônico credenciado pelo CIMVALES e, que ensejou na celebração de contrato administrativo, com a empresa “Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil”, inscrita no CNPJ sob o nº 10.508.843/0001-57, detentora dos direitos autorais do sistema que 
gerenciará este “Pregão Eletronico”, com endereço eletrônico do site www.bll.org.br, o qual será responsável para promover 
a comunicação via internet utilizando recursos criptografados e com autenticação, assegurando condições adequadas 
de segurança em todas as etapas do certame, conforme dispõe o art. 23, § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.4 A proponente licitante interessada em participar do certame, deverá observar as informações detalhadas no 
quadro abaixo: 

 
 
 

PRAZO LIMITE PARA 
ESCLARECIMENTOS OU 

INTERPOR IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL 

Qualquer pessoa é parte legitima para solicitar esclarecimentos e ou impugnar este edital, 
desde que o respectivo instrumento preferencialmente seja devidamente assinado na 
forma eletrônica, e inserido no sistema do sitio www.bll.org.br, sistema este que foi 
contratado pelo Consorcio CIMVALES, para gerenciar a informatização de licitações 
na forma eletrônica, devendo ainda o instrumento (esclarecimentos e ou impugnação), 
vir acompanhado de documentação do signatário, bem como no que couber acompanhado 
de copia do contrato social e instrumento de procuração e, no prazo de até 03 (três) dias uteis 
antes da abertura do certame, conforme dispõe o caput do art. 164 da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, devendo ser observado o disposto no Título V deste edital. 

 
 
 

 
FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 
DE PREÇOS E ELABORAÇÃO 

DAS PLANILHAS 

A formulação da proposta de preços deverá elaborada em observância ao disposto ao disposto 
no Titulo VIII, bem como em observância ao disposto no anexo IV deste edital, bem como 
em observância ao modelo da proposta disponibilizada pelo Consorcio CIMVALES. Nesta 
linha de elaboração a proponente licitante deverá elaborar todas as planilhas e memorias de 
cálculos, que contenham valores e que foram disponibilizadas pelo Consorcio CIMVALES, 
iserindo nas mesmas a qualificação da empresa, bem como lançando assinatura digital, 
e inserir no sistema www.bll.org.br, sob pena de desqualificação da proposta de preços. 

APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO DE 

A apresentação da documentação de habilitação deverá ser realizada em observância 
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HABILITAÇÃO ao detalhado no Titulo IX, deste edital, devendo toda a documentação ser digitalizada e 
inserida no sistema www.bll.org.br juntamente com a proposta de preços. 

PRAZO LIMITE PARA INSERÇÃO 
DA PROPOSTA E DA 

DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

ELETRÔNICOO 

Até as 09h:00 – horário de Brasília, do dia 06 de novembro de 2026 – a proposta e a 
documentação deverá ser inserida no sistema www.bll.org.br, conforme dispõe o art. 55, inciso 
II, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril d3e 2021 e, conforme detalhado no 
Título X, deste edital. 

ABERTURA DA – SESSÃO PÚBLICA
Às 09h:01m – horário de Brasília, do dia 06 de novembro de 2026 – dar-se-à a abertura da 
sessão publica através comando do agente de contratação do Consorcio CIMVALES, 
no sistema www.bll.org.br pautando no julgamento da proposta e avaliação documental 
em conformidade com o detalhado no Titulo XI e XII desre edital 

 
 

VALOR DA DESPEZA 
  

Considerando que trata-se de licitação compartilhada com participação dos Municipios 
Consorciados do CIMVALES, quais sejam os municípios de: (Januária, Itacarambi, 
Montalvânia, Chapada Gaucha, Bonito de Minas, São João das Missões, Cônego Marinho, 
Juvenilia, Miravânia e Manga), na qualidade de “órgãos participantes”, o valor global 
estimado das despesas foram levantados pela Secretaria Executiva do Consorcio 
CIMVALES, objeto desta licitação, conforme detalhado no anexo I – termo de referencia, 
no anexo I-A – especificações técnicas complementares, limita-se ao valor global estimado 
pela Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, como sendo no valor de R$ 
95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais). 

 

LIMITE DA DESPEZA 

Considerando que trata-se de licitação compartilhada com participação dos Municipios 
Consorciados do CIMVALES, quais sejam os municípios de: (Januária, Itacarambi, 
Montalvânia, Chapada Gaucha, Bonito de Minas, São João das Missões, Cônego Marinho, 
Juvenilia, Miravânia e Manga), na qualidade de “órgãos participantes”, o valor global 
estimado das despesas foram levantados pela Secretaria Executiva do Consorcio 
CIMVALES, objeto desta licitação, conforme detalhado no anexo I – termo de referencia, 
no anexo I-A – especificações técnicas complementares, limita-se ao valor global estimado 
pela Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, como sendo no valor de R$ 
95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais). 

 
 

VALOR LIMITE DA DESPESA 

Considerando que trata-se de licitação compartilhada com participação dos 
Municipios Consorciados do CIMVALES, quais sejam os municípios de: 
(Januária, Itacarambi, Montalvânia, Chapada Gaucha, Bonito de Minas, São João das 
Missões, Cônego Marinho, Juvenilia, Miravânia e Manga), na qualidade de 
“órgãos participantes”, o valor global estimado das despesas foram levantados pela 
Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, objeto desta licitação, conforme 
detalhado no anexo I – termo de referencia, no anexo I-A – especificações técnicas 
complementares, limita-se ao valor global estimado pela Secretaria Executiva do 
Consorcio CIMVALES, como sendo no valor de R$ 95.000.000,00 (noventa e 
cinco milhões de reais). 

 
1.5 Conforme dispõe o art. 8º, § 5º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e conforme disposto neste edital e em seus anexos, 
os trabalhos decorrentes pautados no desfecho desto “Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026 ”, serão 
conduzidos pelo Agente de Contratação do Município de Bonito de Minas(MG), Sr. Deivison Silveira de Aguiar, cedido ao 
Consorcio CIMVALES, o qual foi, nomeado através da Portaria Municipal nº 008, de 09 de janeiro de 2025, e através da Portaria 
do CIMVALES nº 001/2025, com o auxílio da equipe de apoio, pautadas em verificar preliminarmente a conformidade das 
propostas de preços e das respectivas planilhas, com os requisitos estabelecidos nesse edital; acompanhar a etapa de 
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ofertas de lances; decidir sobre qualquer questão, julgar a proposta de preços, e avaliar a documentação de habilitação, 
verificar e realizar eventuais diligências, em face da documentação de habilitação apresentada pela proponente licitante, 
decidindo sobre o feito em observância aos princípios elencados no art. 5º da supracitada Lei Federal. instituiu a Portaria 
nº 001/2025, instituindo o supracitado servidor como Agente de Contratação do Consorcio CIMVALES. 

1.6 Os trabalhos decorrentes, serão realizados em sessão publica, na sala de reunião do Consórcio CIMVALES, o Plenário 
da Câmara, anexo ao Prédio da Prefeitura Municipal de Bonito de Minas, localizado na Praça Bom Jesus, nº 75, Centro, 
trabalhos estes que serão conduzidos pelo “Agente de Contratação”, com o auxilio da “Equipe de Apoio”, conforme 
dispõe o caput c/c § 1º do art. 8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.7. Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização do certame 
na data e horário mencionados no quadro acima, a presente licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro 
dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação, razão pela a qual recomenda-se a todos interessados que 
acesse com frequência o site oficial do Consórcio CIMVALES www.cimvales.mg.gov.br e o site do sistema www.bll.org.brr 
para inteirar de eventuais alterações. 

 TITULO II - VINCULAÇÃO DAS PARTES  

2.1. Conforme disposto no preâmbulo deste edital, as partes (Consórcio CIMVALES e o licitante) se obrigam além dos termos 
deste edital e seus respectivos anexos, notadamente à vinculação aos termos do anexo I – termo de referência, do anexo II - 
minuta da ata de registro de preços, do anexo III minuta do contrato administrativo, bem como ao inteiro teor da Lei Federal nº 
14.133, de 1º abril de 2021 que regulamenta os procedimentos de licitações e contratos e, no que couber aos termos: do 
Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os procedimentos de sistema de registro de preços 
no âmbito da Administração Federal, conforme disposto nos artigos (82 a 89) da supracitada Lei Federal, e no que couber 
ao disposto na Instrução Normativa SEGES/ME no 73, de 30 de setembro de 2022, a qual regulamenta os procedimentos de 
“maior desconto sobre os preços unitários das tabelas” no âmbito da Administração Federal, onde não obstante, 
considerando que não compete a Consorcio Público instituir regulamentos nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cita-
se nesse instrumento/edital a aplicação do disposto no Decreto Federal e na Instrução Normativa Federal supra citados, para 
todos os efeitos legais e de direito independentemente da não transcrição in totum, dado que os mesmos encontram-se 
publicado na Web, instrumentos estes que fazem parte integrante deste instrumento convocatório/edital, para todos os 
efeitos legais e de direito. 

TITULO III – OBJETO, VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

3.1. Constitui objeto da presente licitação, inaugurada pelo Consorcio CIMVALES, na seleção da proposta apta a gerar 
o resultado de contratação mais vantajoso, objetivando “registro de preços” para a futura e eventual contração de terceiros 
(pessoa jurídica) para a “Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para execução, sob 
demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, conservação, recuperação e melhoria da infraestrutura 
viária dos municípios consorciados ao Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do 
Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, compreendendo serviços padronizados de pavimentação, 
recuperação de pavimentos, tratamento superficial, drenagem, terraplenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão de obra necessários à execução”, onde o Consórcio CIMVALES figurará como “Órgão 
Gerenciador” e os Municípios de: (Januária, Itacarambi, Montalvânia, Chapada Gaúcha, Bonito de Minas, São João das Missões, 
Cônego Marinho, Manga, Juvenília e Miravânia), figurarão na qualidade de “Órgãos Participantes”, os quais gozarão do direito 
de celebrar com a Adjudicatária o contrato administrativo de expectativa de contratação, conforme consta do detalhado no 
anexo I – termo de referência, do detalhado no anexo I-A – especificações técnicas complementares e, de acordo com as 
avenças do anexo II – minuta da ata de registro de preços a ser celebrada pelo Consorcio CIMVALES e a 
Adjudicatária, e do avençado ainda no anexo III – minuta do contrato administrativo de expectativa de contratação a ser celebrado 
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pelos Municípios Consorciados do CIMVALES, instrumentos estes que fazem parte integrante deste instrumento 
convocatório/edital para todos os efeitos legais e de direito. 

3.2.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura da Ata, podendo ser 
prorrogada por igual período mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos 
do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, que dispõe: “O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso”.. 

3.3. O Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no Plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.4. Na formalização do Contrato ou do instrumento substituto, deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

3.5. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada, 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de Nota de Empenho de Despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 

3.6. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 

3.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 124 da Lei 
nº 14.133/2021. 

3.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, contudo, 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

 TITULO IV - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS  

4.1. Será permitida a participação de pessoa jurídica, devidamente habilidade no ramo pertinente, inscrita ou não no Cadastro 
de Registro do Consórcio CIMVALES, e que manifestem seu interesse até a data e hora especificada no quadro do sub item 
1.4 do título I – Disposições Preliminares, mediante envio da proposta de preços e da documentação exigida neste 
edital, por meio eletrônico através do site www.bll.org.br, devendo o licitante realizar o cadastramento junto Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, pautando na obtenha de senha para acessar o supracitado site, onde: 

4.1.1 - Será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio; 

4.2 – Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, 

4.2.1 – Pessoa jurídica cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores do 
Município de Bonito de Minas-MG e ou do Consorcio CIMVALES. 

4.2.2 – Pessoa jurídica que estejam incursa em regime de falência ou concordata, ou que incida em proibição 
legal de contratar com a Administração Pública em geral. 

4.2.3 – Pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

4.3 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos deste 
instrumento convocatório/edital e seus respectivos anexos, a observância dos preceitos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 e regulamentos pertinentes; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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 TITULO V – PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E OU IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

5.1. Pedido de esclarecimentos 

5.1.1 Decairá do direito de solicitar esclarecimentos acerca da presente licitação, qualquer pessoa, que não protocolar 
o instrumento formal no site www.bll.org.br no prazo de até 03 (três) dias uteis, que anteceder a abertura do certame, 
conforme dispõe o caput do art. 164 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao Agente de 
Contratação apreciar o pedido e inserir a resposta no site supracitado no prazo de até 03 (três dias uteis, limitado ao 
último dia anterior à data da abertura do certame, conforme dispõe o parágrafo único do supracitado artigo. 

5.1.2 – Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar(CNPJ/MF, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e, nome completo e CPF/MF para 
pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

 
5.2 Impugnação ao edital 

5.2.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, qualquer pessoa que não protocolar o instrumento pedido 
de impugnação ao edital, no site www.bll.org.br no prazo de até 03 (três) dias uteis, que anteceder a abertura do certame, 
conforme dispõe o caput do art. 164 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao Agente de 
Contratação com o auxílio da assessoria juridica, decidir sobre o pedido de impugnação ao edital, onde a resposta ao 
pedido de impugnação será divulgada no site supracitado no prazo de até 03 (três) dias uteis, limitado ao último dia 
anterior à data da abertura do certame, conforme dispõe o parágrafo único do supracitado artigo. 

5.2.2 caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório/edital, será designada nova data para a 
realização do certame, mediante publicação nos órgãos de comunicação que ensejaram na publicação do edital 
impugnado. 

5.2.3 a impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar deste processo licitatório, desde 
que após a apreciação da impugnação o processo siga seus tramites normais. 

 TITULO VI - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO  

6.1. Obriga-se à proponente licitante interessada em participar da presente “Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
nº 008/2026 ”, na realização do credenciamento junto a empresa (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), que é o 
provedor do sistema contratado pelo Consórcio CIMVALES, para gozar do direito do acesso ao sistema pautando na inserção 
da proposta de preços, planilhas, memorias, e a documentação de habilitação, no site www.bll.org.br 

6.2 O credenciamento no site www.bll.org.br, dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou o Consórcio CIMVALES, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.3 O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico www.bll.org.br implica a responsabilidade legal pelos atos 
praticados e a presunção da capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao presente “Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços”, objeto desta licitação, sob pena da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 TITULO VII – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO PUBLICA  

7.1. Uma vez realizado o devido credenciamento junto ao site www.bll.org.br, a proponente licitante receberá a chave de acesso 
e, está apta a gozar do direito de participação da presente licitação, devendo a mesma acessar o site supracitado e inserir 
as informações necessárias, conforme pede o sistema 
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7.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas de cadastramento e transações efetuadas em seu nome, 
junto ao site www.bll.org.br a qual assume como firmes e verdadeiras suas propostas de preços e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor. 

7.3. O Agente de Contratação Oficial do Município de Bonito de Minas, com auxílio da equipe de apoio, realizará pesquisa 
junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública, onde uma vez constatado qualquer motivo impeditivo para 
participação, mesmo que a posteriore, será motivo para a desclassificação da proposta e ou desqualificação do 
licitante, onde a mesma está sujeita em sanções administrativas, nos termos da lei e, conforme disposto ainda nesse 
instrumento convocatório/edital. 

 TITULO VIII – PROPOSTA DE PREÇOS - ELABORAÇÃO  

8.1 A elaboração da proposta, pela proponente licitante, deverá ser espelhada no modelo disponibilizada pelo 
Consorcio CIMVALES, onde a mesma deverá inserir na sua proposta de preços o percentual de desconto que a mesma 
se propõe ofertar sobre o valor global das despesas estimada pelo o Consórcio CIMVALES, na qualidade de “órgão gerenciador”, 
despesas estas que foram levantadas com a participação dos Municípios Consorciados, quais sejam os Municípios de: (Januária, 
Itacarambi, Montalvânia, Chapada Gaucha, Bonito de Minas, São João das Missões, Cônego Marinho, Manga, Juvenilia e 
Miravânia), os quais fazem parte integrante da presente licitação como “órgãos participantes”, conforme constou do detalhado 
no anexo I – termo de referência, no anexo I-A – especificações técnicas complementares. 

8.2 Para a formulação da proposta de preços, a proponente licitante, deverá elaborar a proposta de preços inserindo a 
qualificação da empresa, em observância ao modelo do IV, onde a mesma deverá informar o percentual de desconto que se 
propõe a conceder sobre o valor global das despesas estimadas pelo Consorcio CIMVALES, onde o percentual de desconto 
proposto, deverá ser superior ao percentual de desconto identificado como mínimo pelo Consorcio CIMVALES, devendo 
o percentual de desconto ser lançado na proposta de preços o percentual inteiro, e com decimais informada como (...00%), 
devendo a proposta ser datada e assinada preferencialmente com assinatura digital, do socio da empresa proponente 
licitante, n devendo ainda ser transcrito no dorso da proposta todas condições definidas no anexo IV – Proposta de 
preços(Modelo), devendo a proposta ser digitalizadas e inserida no sistema www.bll.org.br sob pena de desclassificação da 
proposta, se constatada sua ausência. 

8.3 A Proposta de Preços, deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado, em linguagem nacional 
(portuguesa), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo constar no seu corpo da proposta, a menção de que a mesma tem 
validade de 120 (cento e vinte) dias a contar da data da sua emissão, em observância ao prescrito no § 3° do art. 64 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como a expressão de que caso seja declarada vencedora, se compromete 
a assinar a Ata de Registro de Preços com o Consorcio CIMVALES, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação feita pela 
Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, bem como deverá constar ainda da proposta de preços, que se compromete em 
assinar contrato administrativo de expectativa de contratação com os Municípios Consorciados. 

8.4 Deverá, constar ainda, no dorso da proposta de preço a expressão de que concorda com o teor do instrumento 
convocatório/edital, do anexo I – termo de referência, do anexo I-A especificações técnicas complementares, bem como 
concorda com o inteiro teor do anexo II – minuta da ata de registro de preços e do inteiro teor do anexo III-minuta do 
contrato administrativo de expectativa de contratação.. 

8.5 A proponente licitante deverá realizar o cadastramento junto ao site www.bll.org.br pautando na obtenção da senha para 
acessar os procedimentos do supracitado site, devendo inserir a proposta de preços juntamente com as planilhas e toda a 
documentação habilitação perquirida no titulo IX desse edital, até a data e horário definido no quadro do subitem 1.4 do 
título I – Disposições Preliminares. 

 TITULO IX - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - DISPONIBILIZAÇÃO  
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9.1.  Este instrumento convocatório/edital, faz lei interna entre as partes, onde nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a 
proponente licitante que manifestar interesse em participar desta “Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026 ”, a 
mesma, deverá disponibilizar dos documentos abaixo pautando na inserção no site www.bll.org.br no ato do envio da proposta 
de preços e as respectivas planilhas, até a data e horário definido no quadro do subitem 1.4 do título I – Disposições Preliminares, 
onde será objeto de avaliação documental pelo Agente de Contratação, objeto de acesso ao sistema do site supracitado, somente 
do licitante declarada vencedora na fase de propositura de lances, conforme dispõe o art. 63, inciso II da supracitada lei 
federal e visa demonstrar a capacidade do licitante exercer direitos e assumir obrigações, conforme dispõe o caput do 
art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, onde a avaliação da documentação de habilitação da proponente licitante vencedora 
na fase de julgamento da proposta, será realizada pelo Agente de Contratação com o auxilio da Equipe de Apoio, conforme 
disposto nos procedimentos de avaliação documental detalhado no título XIII – Avaliação da Documentação de Habilitação. 
Documentação esta que deverá ser elaborada e inserida no sistema www.bll.org.br conforme elencado a seguir: 

9.2. Relativamente à HABILITAÇÃO JURÍDICA do licitante: 

9.2.1. Apresentação do contrato social em nome da licitante interessada em participar da licitação, devidamente 
registrado na junta comercial, onde não será permitida a parcipação cooperativa. 
9.2.2. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus socios. 
9.2.3. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
9.2.4. Os documentos apresentados na forma acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.3. Relativamente à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA do licitante: 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 
9.3.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
9.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
9.2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.2.7 Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.2.8 Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido expedidas a menos de 60 
(sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas não tiverem prazo de validade estabelecido 
pelo órgão competente expedidor. 

9.2.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

9.4. Relativamente à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA do licitante: 

9.4.1. Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 
(sessenta) dias contados da data da sua apresentação. 
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9.4.2. Para licitantes de outros estados, verificar na certidão a exigência de documentação complementar para 
validação. 

9.4.3. O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar autorização do juízo 
competente para sua participação em processo licitatório. 

9.4.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigível, acompanhado das respectivas demonstrações contábeis exigíveis, conforme 
normas técnicas pertinentes aprovadas através de Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC): Estes 
documentos deverão conter as assinaturas dos sócios, do contador ou técnico responsável com os respectivos 
termos de abertura e encerramento, registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro, e outras normas 
supletivas, que possibilite a apuração dos dados abaixo relacionados. 

9.4.4.1. Se a empresa não estiver obrigada à publicação, deverá apresentar cópia autenticada do balanço 
assinado pelo responsável legal e pelo Contador registrado no órgão profissional competente, com 
indicação do número registro. 

9.4.4.2. Quando tratar-se de empresa recém-formada, que ainda não fechou o primeiro balanço anual, o 
balanço inicial é o que deve ser apresentado. 

9.4.4.3. Caso a proponente tenha optado pelo regime de tributação com base no lucro presumido, previsto no 
artigo 13, da Lei 8541/92, não mantendo escrituração contábil, deverá anexar cópia da Declaração 
Simplificada de Rendimento e Informações apresentadas à Receita Federal e do Livro de Registro de 
Inventário relativo ao último exercício social exigível, em substituição ao balanço patrimonial. 

9.4.4.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 
a) Liquidez Geral (LG): 

LG = 
Ativo Circulante + Realizá vel a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Nã o  
Circulante 

 
b) Solvência Geral (SG): 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Nã o  Circulante 
 

c) Liquidez Corrente (LC): 

LC = 
Ativo Circulante Passivo Circulante 

 
9.3.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 
10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.4.1 Certidão de registro no CREA ou CAU da empresa e seus responsáveis técnicos. 

9.4.2 Apresentar documentação que comprove a qualificação técnico-profissional, informando que possui no 
quadro de pessoal da empresa, na data da abertura da licitação, o profissional de nível superior na área de 
Engenharia Civil ou Arquitetura como Responsável Técnico, devidamente habilitado para responsabilidade técnica, 
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supervisão e/ou execução do objeto da licitação, com registros e Certidões de Acervo Técnico (CAT) de serviços 
com características similares ou compatíveis com o objeto da contratação. Será admitido o somatório de atestados 
para comprovação da experiência anterior do Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados 
de que trata o subitem anterior; 

9.4.3 Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnica de Obras; 

9.4.4 Indicação do pessoal técnico, adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, contendo no 
mínimo: 1 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto, 1 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Técnico em 
Segurança do Trabalho devidamente registrado(s) ou contratado(s) e regular(es) com a entidade profissional 
competente, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU; 

9.4.4.1 Sendo legalmente permitido indicação de profissional com mais de uma atribuição técnica, mediante 
comprovação de aptidão técnica e atribuição técnica pela entidade de classe profissional.  

9.4.5 A comprovação do profissional do quadro técnico da licitante também poderá ser feita por meio de cópia da 
carteira de trabalho, contrato social do licitante, contrato de prestação de serviços, ou, ainda, de declaração de 
contratação futura do profissional detentor de atestado de capacidade técnica, desde que acompanhada de anuência 
deste, conforme jurisprudência do TCU; 

9.4.6 Por ocasião da contratação, o licitante vencedor deverá comprovar o vínculo do(s) profissional(is) indicado(s) 
para com a empresa, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

9.4.6.1 Cópias das anotações da CTPS – Carteira e Previdência Social, acompanhadas da respectiva ficha 
de registro de empregados, nos termos da CLT, ou 
9.4.6.2 Ficha de registro de trabalhadores extraída do sistema informatizado, nos termos da Portaria nº 
3.626/1991 e da Portaria nº 1.121/1995, retificada no DOU de 13/11/1995, ou 
9.4.6.3 Cópia do contrato de prestação de serviço, ou 
9.4.6.4 quando se tratar de dirigente de empresa, a comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata 
da assembleia, referente à sua investidura no cargo ou do contrato social. 

9.4.7 Declaração de disponibilidade de equipe técnica, máquinas e equipamentos necessários e suficientes para a 
execução dos trabalhos. 

9.4.8 Declaração do compromisso de manter, na condução dos serviços, os profissionais cujos atestados venham 
a atender à exigência deste termo. 

9.4.9 COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO DO(S) PROFISSIONAL(IS) por meio de 
atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, 
acompanhado(s) de Certidão(es) de acervo Técnico - CAT especifica(s) para a obra referida, atestando que o(s) 
profissional(is) indicado(s) para ser(em) Responsável(is) Técnico(s) da obra comprovadamente integrante(s) do 
quadro permanente de licitante, executou(aram) obras que contenham as seguintes informações de maior relevância 
de serviços, sendo considerados pela relevância e complexidade, e atestados específicos correlatos a esta 
contratação, sendo: 

 
Manutenções de Vias- 
 
Engenheiro Civil: Execução que contemplem no mínimo, os seguintes serviços: 
 



Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, 

Peruaçu, Japoré e São Francisco. 

Rua Profeta Jonas P Gomes, 137 – Centro – Bonito de Minas – MG- 39490-000 / 
executivo@cimvales.mg.gov.br CNPJ: 18.303.697/0001-35 www.cimvales.mg.gov.br 

 

 

• Roçagem Manual Com Roçadeira Costal; 
• Conservação, Zeladoria e Limpeza de Lagoa, Córrego, Canais e Afins; 
• Regularização e compactação de sub-leito; 
• Pavimentação em blocos de concreto; 
• Pavimentação em CBUQ; 
• Imprimação inclusive fornecimento e transporte do material betuminoso; 
• Calçada de Concreto; 
• Corpo BSTC; 
• Destocamento de arvores; 
• Sinalização horizontal; 
• Execução de pavimento asfáltico com CBUQ e/ou AAUQ; 
• Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira; 
• Boca de lobo; 
• Poço de visita para drenagem pluvial; 
• Pavimentação com Aplicação de Pré-Misturado a Frio; 
• Ligação ou Religação de rede de água em PVC; 
• Aditivo Estabilizador de Solos de Origem Químico Iônico; 
• Limpeza, desmatamento e destocamento de arvores; 
• Execução de Remendo Profundo; 
• Pavimentação em blocos de concreto; 
 
Outrossim, nos termos do TCE-MG (Denúncia nº 1.084.478), evidenciado que o objeto do edital se refere à 

prestação de serviços de mão de obra, demandando que a eventual licitante vencedora garanta o respeito às regras da 
medicina e segurança do trabalho, demonstrada a patente aplicabilidade do registro em questão, não há qualquer 
irregularidade em sua exigência. 

9.4.10 Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu (s) responsável (is) técnico (s) na entidade 
profissional competente da região a que estiverem vinculados. 
9.4.11 Os responsáveis técnicos deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio, o administrador ou o diretor, o 
empregado e o prestador de serviços. 
9.4.12 A empresa deverá comprovar que possui em seu quadro permanente de responsáveis técnicos 
(engenheiro civil ou arquiteto), e Tecnico de segurança do trabalho. 

9.4. DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES OBRIGATÓRIOS: 

9.4.1 Declaração de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação da licitante, no presente certame, 
conforme modelo anexo ao Edital; 
9.4.2 Declaração de atendimento aos requisitos do edital e de que a empresa possui capacidade técnico-
operacional, conforme modelo anexo ao Edital; 
9.4.3 Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que a mesma não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão 
celebrante., conforme modelo anexo ao Edital; 
9.4.4 Declaração de que a empresa não possui em seu quadro de empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, para fins do disposto no inc. VI, do art. 68, da Lei n.º 14.133/2021, conforme 
modelo anexo ao Edital. 
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9.4.5 Comprovação da idoneidade dos licitantes através da apresentação dos seguintes documentos: 

9.4.5.1 Impressão da página de consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS. Referente à pessoa jurídica/licitante e de seu sócio majoritário c/ou diretor, com data de consulta não 
superior a 10 (dez) dias contados do dia de recebimento das propostas; 

9.4.5.2 Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do CNJ 
- Conselho Nacional de Justiça, referente à pessoa jurídica/licitante e de seu sócio majoritário e/ou diretor, 
em todas as esferas de governo, com data não superior a 10 (dez) dias contados do dia de recebimento 
das propostas; 

 TITULO X – INSERÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO NO SISTEMA ELETRONICO  

10.1. Considerando que trata-se de “Pregão”, na forma “Eletronico”, a propoente licitante, interessada em participar do 
certame e, desde que possua senha e a chave de acesso ao sistema da “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasíl”, a ser 
acessado no site www.bll.org.br, até a data e horário, definido no quadro do subitem 1.4 do título I – Disposições 
Preliminares, deste edital e, que define o (prazo limite para apresentação/envio da proposta e da documentação 
habilitação), para o sistema eletrônico, deverá encaminhar a proposta de preços e a respectiva documentação de 
habilitação devidamente digitalizada para o sistema, em observância ao exigido no sistema, site www.bll.org.br, onde: 

10.2 Apresentação/envio da proposta de preços 

10.2.1 O licitante, deverá digitalizar a sua proposta de preços, formulada em observância ao modelo do anexo 10.2.2 

IV – Proposta de Preços, objeto da “Pregão Eletônico para Registro de Preços nº 008/2026  e a encaminhará 
exclusivamente por meio do sistema da “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasíl”, a ser acessado no site 
www.bll.org.br, inserindo ainda as informações complementares solicitadas no sistema em conformidade com as 
exigências da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

10.3 – Apresentação/envio da documentação de habilitação 

10.3.1 Uma vez inserida a proposta de preços no sistema acessado no site www.bll.org.br o licitante, de posse de toda 
a sua documentação exigida no titulo IX – Documentação de Habilitação, devidamente digitalizada, deverá acessar 
o site supracitado e, inserir toda a sua documentação de habilitação, conforme constou do exigido no título IX – 
Documentação de habilitação e inserir ainda as informações perquiridas no site supracitado. 

10.4. O licitante, será a única responsável por todas as transações que forem efetuadas por seu colaborador, em seu nome no 
sistema eletrônico, por meio de acesso ao site www.bll.org.br assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.5 Incumbirá à proponente licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do desfecho 
da presente “Pregão”, na forma “Eletronico”, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

 
11.1 – Abertura da sessão pública 

11.1.1 A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Agente de Contratação, por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio (chat), do endereço eletrônico www.bll.org.br, na data, horário e local indicados no 
quadro do subitem 1.4 – título I – Disposições Preliminares, deste instrumento convocatório/edital, onde: 

11.1.1.1 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação Oficial do Município e os 
licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens via chat, em campo próprio do sistema 
eletrônico www.bll.org.br. 

XI - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E VERIFICAÇÃO PRÉVIA DAS 
REGULARIDADE DAS PROPOSTAS E DAS PLANILHAS 
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11.2 Classificação das propostas 

11.2.1 O sistema eletrônico objeto do site www.bll.org.br ordenará as propostas de preços, em conformidade com o 
percentual de desconto ofertada pelos licitantes registradas nas respectivas propostas de preços apresentadas 
pelos proponentes licitantes 

11.3 – Verificação da regularidade das propostas 

11.3.1 Será de competência exclusiva do Agente de Contratação a verificação da as propostas de preços 
apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que contenham vícios insanáveis e, que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e no que couber ao detalhado no anexo I – termo de 
referência se instrumento convocatório/edital, contenham vícios insanáveis em conformidade com o exigido, onde o 
Agente de Contratação circunstará no chat os motivos que ensejaram na desclassificação da proposta para 
conhecimento de todos.. 

11.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito após 
o seu julgamento definitivo conforme definido nesse instrumento convocatório/edital. 

11.4 – Apresentação das planilhas e memorias de cálculos e arquivos conexos contendo valores 

11.4.1 Será de competência ainda do Agente de Contratação, na verificação se foi elaborada proposta conforme 
constou da disponibilização das mesmas, onde o Agente de Contratação não entrará no mérito sobre a 
regularidade da proposta contendo valores, porem uma vez constada a ausência de qualquer documento junto com a 
proposta de preços inserida no sistema www.bll.org.br, a proposta de preços será desqualidada pelo Pregoeiro, dado 
ao descumprimento da obrigação por parte da proponente licitante. 

 
 TITULO XII - OFERTAS DE LANCES E ENVENTUAL DESCONEXÃO – PROCEDIMENTOS  

12.1 – Ofertas de Lances 

12.1.1 O Início da etapa competitiva objeto de ofertas de lances de “MAIOR DESCONTO SOBRE OS PREÇOS 
UNITÁRIOS DAS TABELAS”, onde o modo de disputa dar-se-á na forma “aberta”, conforme dispõe o art. 56, inciso 
I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, em observância no que couber o disposto na instrução normativa 
SEGS nº 073, de 30 de setembro de 2022 e, conforme ainda ao detalhado neste edital e, será mediante comando 
do Agente de Contratação, onde em seguida os proponente licitantes, deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, em campo próprio do site www.bll.org.br, em percentual de desconto aplicado sobre 
o valor global estimado das despesas, onde pautando pela ampliação da competitividade, será permitida a 
participação no embate de ofertas de lances de todos os licitantes que tiverem suas propostas validadas pelo Agente de 
Contratação, que constar do registro na ata do sistema eletrônico. 

12.1.2 Incumbirá à proponente licitante, através do seu colaborador, acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública desta “Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026 ”, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

12.1.3. Durante o transcurso da sessão pública, objeto de ofertas de lances, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do maior lance em percentual de desconto, onde o sistema não identificará o nome do ofertante dos 
lances. 

12.1.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e de valor de percentual crescentes conforme 
detalhado a seguir: 
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12.1.4.1. o licitante somente poderá oferecer lance superior ao último lance por ele ofertado e registrado no 
sistema www.bll.org.br ; 

12.1.4.2 a etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública, conforme dispõe os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.1.4.3 a prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

12.1.4.4 não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

12.1.4.5 encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

12.1.4.6 o sistema não aceitará dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

12.1.5 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

12.1.6 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor do percentual de desconto consignado em sua 
proposta, devidamente inserida no sistema www.bll.org.br e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, 
valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

12.1.7 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação pautando no interesse 
publico, encaminhará pelo sistema eletrônico, através do site www.bll.org.br para conhecimento de todos, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado O MAIOR DESCONTO SOBRE OS PREÇOS UNITÁRIOS DAS TABELAS aplicado 
sobre o valor global das despesas estimadas pelo Consorcio CIMVALES, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 

12.1.8 Após a negociação de preços dos conforme detalhado no subitem anterior, iniciará a fase de avaliação da 
proposta realinhada, onde, o Agente de Contratação solicitará via sistema através do site www.bll.org.br, mediante 
mensagem de chat, ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a nova proposta realinhada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentar as 
planilhas alinhadas ao percentual e ao valor da proposta de preços realinhada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, 
vedada a inclusão de novos documentos. 

12.1.9 A proposta reformulada deverá ser elaborada em observância ao detalhado no anexo IV – proposta de preços, 
preferencialmente elaborada em papel timbrado, e, deverá conter: 

12.1.9.1 nome da proponente e do seu representante legal, com a devida qualificação, conforme constou do 
modelo do anexo IV – proposta de preços-modelo, sob pena de desclassificação da proposta 
reformulada. 

12.1.9.2 deverá conter na proposta reformulada todas as informações constantes do anexo IV – proposta de 
preços-modelo, sob pena de desclassificação da proposta, reformulada. 

12.1.9.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta original nem tão pouco a 
proposta reformulada pós lances e inseridas no sistema www.bll.org.br 
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12.2.6 Não havendo concordância por parte da licitante na negociação proposta pelo Agente de Contratação e, se a 
proposta ou lance vencedor for desclassificado pelo Agente de Contratação, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.2.7 O não envio da proposta ajustada por meio dos procedimentos eletrônico com todos os seus requisitos exigidos, 
acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo de incorrer em sanções administrativas dispostas no 
anexo II – minuta da ata de registro de preços. 

 
12.3 – Desconexão do sistema 

12.3.1 No caso de desconexão do sistema www.bll.org.br, no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
permanecerá acessível aos proponentes licitantes para a recepção dos lances, donde: 

12.3.1.1 Na ocorrência da desconexão perdurar por tempo superior a dez minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após decorrido vinte e quatro horas da comunicação expressa do Agente 
de Contratação aos participantes do certame, publicada no site da “Bolsa de Licitação e Leilões do Brasil”, 
http//www.bll.org.br quando serão divulgadas a hora e a data para a sua reabertura. 

 
 TITULO XIII - PROPOSTA DE PREÇOS REALINHADA - AVALIAÇÃO  

13.1 Findo a fase de ofertas de lances pelo sistema e uma vez identificado o nome da licitante que apresentar a melhor 
oferta de lances, o Agente de Contratação encaminhará via mensagem de chat solicitação ao licitante identificado pelo 
sistema www.bll.org.br para que o mesmo envie sua “proposta de preços realinhada”, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

13.2 Não será aceita “proposta de preços realinhada”, que não estejam de acordo com as condições previstas neste 
instrumento convocatório/edital e seus anexos, sendo que o Agente de Contratação pautando na observância ao principio da 
vinculação ao edital e ao principio da igualdade(isonomia), desclassificará a proposta de plano. 

13.3 Não será aceita “propostas de preços realinhada”, que ofereçam vantagens não previstas neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes, sendo o que Agente de Contratação uma vez constatado a ofertas 
de vantagens, pautando na observância ao principio da vinculação ao edditaal e ao principio da igualdade (isonomia), 
desclassificará a proposta de plano. 

13.4 Uma vez apresentada a “proposta de preços realinhada” e, estando a mesma em conformidade com a exigência 
deste edital e o anexo I – termo de referência, bem como estando a mesma em conformidade com os requisitos mínimos 
disposto no anexo IV – proposta de preços original, o Agente de Contratação a luz da lei avaliará a proposta e, estando de 
acordo validará a proposta, circunstanciará na ata o nome da licitante que apresentou o “MAIOR DESCONTO SOBRE OS 
PREÇOS UNITÁRIOS DAS TABELAS”, a ser aplicado sobre ovalor global da proposta de preços elaborada pelo Consorcio 
CIMVALES, e, inserirá no chat mensagem o nome da licitante no chat do site www.bll.org.br, 
que será avaliada a documentação de habilitação da licitante que declarada vencedora na fase de lances inerente ao julgamento 
da proposta, exibindo no sistema toda a documentação para apreciação e acompanhamento por parte dos demais licitantes. 
 
 TITULO XIV - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA - AVALIAÇÃO  

14.1 Uma vez encerrada a etapa competitiva, em observância ao disposto nos artigos. (62 a 70) e, conforme constou da 
documentação exigida no Título IX – Documentação Habilitação, deste edital, o Agente de Contratação certificará a todos 
através de mensagem de chat que será avaliada a documentação da licitante vencedora na fase de propositura de lances, 
conforme constou do detalhado no Título XII – Ofertas de Lances c/c o Titulo XIII – Empate Ficto, em conformidade ainda 
com o que dispõe o art. 63, inciso II da supracitada Lei Federal nº 14.133, de 2021, onde a documentação lá exigida e que 
será objeto de avaliação, visa demonstrar a capacidade do licitante de exercer direitos e assumir obrigações, conforme dispõe 
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o caput do art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará a documentação de habilitação digitalizada e enviada 
pelo licitante para o sistema eletrônico, www.bll.org.br onde a ausência e ou irregularidade de qualquer identificada 
em qualquer documento, onde pautando pelo principio da isonomia, o licitante será desqualificado pelo Agente 
de Contratação, inabilitando o mesmo no direito de prosseguir no certame, circunstanciando tudo em ata aberta no 
sistema supracitado, ato continuo o Agente de Contratação, realizará consulta no cadastro da Lista de Licitantes 
Inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais-TCE/MG e o Cadastro Integrado deCondenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU, onde, caso conste na consulta de situação 
do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas o licitante o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

14.3 Os documentos na forma apresentada no sistema, “não” serão substituídos pelo Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, uma vez que, o Consórcio CIMVALES “não” aderiu ao SICAF e não integra ao Sistema de 
Serviços Gerais – SISG. 

14.4 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do proponente e, preferencialmente, com 
número do CNPJ e com o endereço respectivo, observando ainda o que segue, conforme preceitua a legislação vigente: 

14.4.1 se o proponente licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

14.4.2 se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Serão aceitos 
registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

14.5 Após a inserção documentos para habilitação no sistema através do site www.bll.org.br, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme dispõe a (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN SEGES/ME nº3/2022, art. 39, §4º): 

14.6 A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

14.6.1 na análise dos documentos de habilitação, inseridos no sistema www.bll.org.br, juntamente com a 
proposta de preços, o Agente de Contratação, poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
documentos, mediante decisão fundamentada, registrada em ata do sistema, e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação. 

14.6.2 não será permitida a inserção de documento em face de diligência, dado que no entendimento das Cortes 
Judiciais veda-se esta pratica, devendo o Agente de Contratação circunstancia na ata de registro de ocorrência gerada 
pelo sistema www.bll.org.br . 

14.7 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, objeto de apresentação da documentação exigida 
no Título IX – Documentação habilitação, o Agente de Contratação o declarará inabilitado e a luz da Lei 14.133, de 2021, 
examinará a proposta e a documentação apresentado pelo proponente licitante detentor da segunda melhor proposta e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a identificação a proponente licitante que tenha apresentado proposta 
e documentação em conformidade com o exigido neste edital, registrando tudo na ata de registro de ocorrência gerada pelo 
sistema www.bll.org.br . 
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15.1 Uma vez concluído os trabalhos do desfecho de avaliação da proposta e da documentação de habilitação e, 
estando tudo de acordo com o exigido neste edital, o Agente de Contratação inserirá mensagem no chat no sistema 
www.bll.org.br para conhecimento de todos, identificando o nome da licitante vencedora do certame e certificar a todos 
que aquele é o momento findo para registrar a intenção de interposição de recurso por qualquer licitante. 

15.2 A proponente licitante que discordar da decisão do Agente de Contratação inserirá no prazo de até 20 (vinte) minutos 
contados da hora em que o Agente de Contratação declarar a licitante vencedora, da intensão de interposição de 
recurso, consignando de forma sucinta os motivos o qual terá o prazo de até 3 (três) dias) uteis, contados a partir do 
primeiro útil subsequente à data de registro de ocorrência e que declarou o licitante vencedor, em observância no que couber 
o disposto o art. 165, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e conforme detalhado no Título XVI – Recursos Administrativos. 

 XVI - RECURSOS ADMINISTRATIVOS – PROCEDIMENTOS PARA APRESENTAÇÃO                           

16.1. Desde que registrado em ata do sistema www.bll.org.br, objeto de inserção de mensagem no chat, da motivação da 
intenção de interpor recurso (detalhar de forma resumida os motivos), a mesma se obriga a apresentar os memoriais no 
prazo para a apresentação dos memoriais, prazo este que contar-se-á a partir do primeiro dia útil contados da data da ata 
de registro de ocorrência gerado pelo sistema e, finalizará às (23h:59m) do 3º (terceiro) dia útil, devendo o recurso ser elaborado 
na forma da lei e deverá ser elaborado em observância no que couber o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, que assim descreve: 

“Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do 
caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições: 

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será 
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na 

TITULO XV - CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA REALINHADA E DA AVALIAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de 
julgamento; 

II - a apreciação dar-se-á em fase única. 

§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver 
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.” 

16.2 – No ato da declaração do licitante vencedor do certame pelo Agente de Contratação e, havendo quem se 
manifeste o interesse de interpor recurso administrativo, caberá ao Agente de Contratação verificar os motivos podendo 
inserir mensagem de chat discordando dos motivos, porem não entrará no mérito da avaliação, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

16.3 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

16.4 - Uma vez registrado em ata do site www.bll.org.br de forma sucinta da motivação da interposição de recurso, ao licitante 
interessado será concedido o prazo de 3 (três) dias uteis, contados do primeiro dia útil, após a data da ata de registro de 
ocorrência, para apresentar os memoriais, conforme disposto no no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.5 – O instrumento recursal deverá conter assinatura digital, do signatário na qualidade de socio da empresa, 
acompanhado de copia do contrato social, copia do documento de identidade, onde na ocorrência do instrumento recursal 
for assinado digitalmente por representante, será necessária a inserção do instrumento procuração registrado em cartório, onde 
a licitante, onde no descumprimento da obrigação ora descrita, será objeto de recebimento do instrumento recursal e do 
não conhecimento do mesmo. 

16.6 - Aos demais licitantes, e, independentemente de intimação, será concedido o prazo de 03 (três) dias uteis, 
contados do primeiro dia útil, após o termino do prazo concedido ao Recorrente, para apresentação de contrarrazões, onde este 
prazo será o mesmo do recurso e terá inicio na data da intimação pessoal ou divulgação da interposição do recurso, 
conforme dispõe o § 4º do art. 165 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.7 Será assegurado a qualquer licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, conforme dispõe 
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o § 5º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde na ocorrência de interessar copia do processo físico, o 
mesmo deverá protocolar pedido formal. 

16.8 O instrumento de contrarrazão deverá conter assinatura digital de quem de direito de representação e deverá ser 
apresentado na mesma forma do descrito no subitem 16.5 e deverá ser inserido no site www.bll.org.br 

16.9 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.10 Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre o recurso no prazo de até 3 (três) dias uteis, contado do prazo findo 
concedido para a contrarrazão, conforme consta do subitem 16.6 e de acordo com o art. 165, § 2º da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, onde acolhido o recurso, implicará invalidação somente do insuscetível de aproveitamento, 
conforme dispõe o § 3º do supracitado artigo. 

16.11 Decididos os recursos, o Agente de Contratação, remeterá os autos à Consultoria e Assessoria Jurídica em 
Licitações e Contratos do Consórcio CIMVALES, para o devido parecer técnico jurídico, inerente a decisão e, após o feito os 
autos serão encaminhados à Presidência do Consorcio CIMVALES para fins exarar o despacho que julgar conveniente, 
conforme prescreve o art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.. 

 

17.1 Uma vez interposto recurso e uma vez exaurido o recurso, sob comando do Agente de Contratação através 
mensagem inserida no chat do site www.bll.org.br, a Sessão Pública será reaberta, onde: 

17.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

17.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente. 

17.1.3 Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para realização de diligências a sanar erros 
ou falhas não que alterem a proposta, documentos e sua validade jurídica, a sessão pública será reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

17.1.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

17.1.5 A convocação se dará por meio de mensagem de “chat”, inserida no sistema www.bll.org.br de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

 

18.1 Encerramento da licitação 

18.1.1 O encerramento do desfecho do julgamento da licitação, dar-se-á sob comando do Agente de 
Contratação, através mensagem inserida no Chat do site www.bll.org.br conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ato continuo o Agente de Contratação encaminhará o processo para apreciação 
jurídica em licitações e contratos, do Consorcio CIMVALES. 

18.2 Apreciação jurídica 

18.2.1 pautando em dar segurança à Presidência do Consorcio CIMVALES, torna-se necessário a elaboração do 
parecer técnico jurídico final, independentemente de não constar de exigência na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

TITULO XVII – DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA EM DECORRÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO 

TITULO XVIII - ENCERRAMENTO DA FASE DE JULGAMENTO, APRECIAÇÃO JURIDICA E DESPACHOS 
DECORRENTES (ADJUDICAÇÃO OU HOMOLOGAÇÃO E OU REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO) 
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de 2021, que trás no seu bojo somente a exigência da elaboração de parecer técnico jurídico pautado na avaliação do 
edital e seus anexos, na fase interna. 

18.2.2 na ocorrência de interposição de recurso administrativo, conforme detalhado no Titulo XVI – Recursos 
Administrativo e, uma vez decidido o feito pelo o Agente de Contratação e, de posse do processo físico e virtual, 
a assessoria jurídica em licitações e contratos avaliará a decisão do Agente de Contratação, a luz da lei e, emitirá o 
seu parecer técnico final e, enviará o processo para a Presidência do Consorcio para exarar o despacho que julgar 
conveniente. 

18.2.3 na ocorrência de não haver interposição de recurso administrativo a assessoria jurídica avaliará o 
desfecho da licitação em observância ao relato das mensagens de chat, notadamente na ata de registro de 
ocorrência e emitira o seu parecer técnico jurídico final e após o feito encaminhará o processo à Presidência do 
Consorcio CIMVALES, para o despacho que julgar conveniente. 

18.3 Adjudicação da Licitação 

18.3.1 Em conformidade com o disposto no art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, em 
observância aos relatos do desfecho da licitação, bem como em observância ao teor do parecer jurídico final, a 
Presidência do Consorcio CIMVALES, achando conveniente em observância ao interesse público, exarará o 
despacho de adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor do certame. 

18.4 Homologação da Licitação 

18.4.1 Em conformidade com o disposto no art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, em 
observância aos relatos do desfecho da licitação, bem como em observância ao teor do parecer jurídico final, a 
Presidência do Consorcio CIMVALES, achando conveniente em observância ao interesse público, exarará o 
despacho de homologação da licitação, convalidando a decisão do Agente de Contratação no desfecho da 
licitação. 

18.5 Revogação e Anulação da Licitação 

18.5.1 Em observância ao interesse público e, em em observância ao disposto no caput, inciso II da Lei 14. 133, de 
1º de abril de 2021 e, nos termos dos relatos do desfecho da licitação, bem como em observância ao teor do parecer 
jurídico final, a Presidência do Consorcio CIMVALES, achando conveniente poderá exarar despacho anulando e 
ou revogação a presente licitação, assegurada a prévia manifestação dos interessados, conforme dispõe o § 3º do 
art. 71 da supracitada Lei Federal. 

 
 TITULO XIX – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1 Conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 20221, a IN SEGES/ME nº 73, de 2022 e o Decreto Federal nº 11.462, 
de 31 de março de 2023, a licitante vencedora do certame que for convocada formalmente pela Secretaria Executiva do 
Consorcio CIMVALES, via e-mail, dentro do prazo de validade da sua proposta de preços e, que se recusar 
injustificadamente a retirar o instrumento contratual e a devolvê-lo devidamente assinada no prazo de 05 (cinco) dias, 
apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, fizer declaração falsa, ensejará em multa pecuniária no valor correspondente a 5,00%, a ser 
aplicado sobre o valor global da sua proposta, conforme dispõe os ditames do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.. 

19.2 Uma vez assinado o instrumento contratual e na ocorrência da Adjudicatária e ou Contratada descumprir com suas 
obrigações e que venha expor ao ente público em prejuízo, será aplicado a esta as sanções administrativas conforme 
dispõe o art. 156 da Lei Federal nº 14.133,de 1º de abril de 2021, dentre as sanções multa pecuniária no percentual de 10% 
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(dez por cento) aplicado sobre o valor global das despesas estimadas registradas no instrumento contratual garantido o 
contraditório e a ampla defesa, apresentada nos termos da Lei supracitada. 
 
 TITULO XX – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – DEFINIÇÃO E REGULAMENTAÇÃO  
 
20.1 O Sistema de Registro de Preços, tem a sua definição, o disposto no inciso XLV do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e, a sua regulamentação encontra-se dispostas nos artigos (82 a 86 da supracitada Lei Federal, onde o 
Consorcio CIMVALES, fará uso no que couber da regulamentação dada pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março 
de 2023, que regulamentou os procedimentos de sistema de registro preços no âmbito da União, conforme constou do 
informado no Preâmbulo deste Edital. 

 
21.1 Da minuta da ata de registro de preços 
 

21.1.1 A ata de registro de preços é um documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 
participantes conforme definição dada pelo inciso XLVI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

21.1.2 A minuta da ata de registro de preços, objeto do anexo II, faz parte integrante deste edital, para todos os 
efeitos legais e de direito, onde o sistema de registro de preços encontra-se regulados nos artigos (82 a 86) da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde a regulamentação do sistema encontra-se disposta no Decreto Federal 
nº 11.462 de 2023, que regulamenta os procedimentos de registro de preços no âmbito da União. 

21.1.3 Conforme dispõe o caput do art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. o prazo de vigência da ata de registro 
de preços será o período de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado por igual prazo, onde deverá figurar na ata prorrogada 
somente o saldo remanescente da ata de registro de preços original, pautando em atender eventual município que faz 
parte do Consorcio CIMVALES, na qualidade de “órgão participante” e, que não tenha celebrado contrato 
administrativo durante a vigência da ata de registro de preços original. 

21.1.4 a ata de registro de preços original poderá ser utilizada, por qualquer órgão público “não participante” e, que 
integre a Administração Pública federal,, estadual, e ou municipal, mediante prévia consulta à Secretaria Executiva do 
Consorcio CIMVALES, na qualidade de ”Órgão Gerenciador”, dada a previsibilidade do art. 86 
§ 3º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 através oficio ou instrumento equivalente solicitando a adesão 
a ata de registro de preços, através dos procedimentos de “carona”. 

21.2 Da minuta Do Contrato Administrativo de Expectativa de Contratação 

21.2.1 a minuta do contrato administrativo de expecativa de contratação, objeto do anexo IX, faz parte 
integrante deste instrumento convocatório/edital e, a sua regulamentação encontra-se dispostas no Titulo III – 
Contratos Administrativos da Lei Federal 14.133, .de 2021. onde é importante destacar que o traço 
característico do regime de direito publico aplicado aos contratos administrativo, o qual leva em consideração o fato 
de ser o Estado o guardião do interesse da sociedade, devendo assegurar, assim a finalidade publica da 
contratação, tem relação com a previsão legal de denominadas prerrogativas do Ente Contratante em relação ao 
particular contratado em decorrência da posição da supremacia do interesse público, denominadas clausulas 
exorbitantes, conforme dispõe o art. 104 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

.21.2.2 considerando que os Municípios Consorciados do Consorcio CIMVALES, figuram como “Órgãos 
Participantes” é direito destes em celebrar o contrato de expectativa de contratação junto a Adjudicatária 

TITULO XXI. MINUTAS DOS INSTRUMENTOS DE CONTRATAÇÃO (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATOS 
DE EXPECTATIVA DE CONTRATAÇÃO) 
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detentora da ata de registro de preços, obrigação esta que não se estende aos “Órgãos Não Participantes”, ficando ao 
alvedrio da Adjudicatária detentora da ata de registro de preços, decidir se aceita ou não da adesão à ata de registro 
de preços. 

21.2.3 Em razão da natureza continuada dos serviços e da necessidade de assegurar a eficiência 
administrativa, a economicidade e a continuidade da prestação, o referido contrato poderá ser prorrogado 
sucessivamente, mediante termo aditivo, observada a manutenção das condições mais vantajosas para a 
Administração, até o limite máximo de 10 (dez) anos, conforme disposto no art. 106 da referida Lei, desde que 
devidamente justificada a vantajosidade da prorrogação e haja previsão no instrumento convocatório. 

2.1.2.4 Uma vez tratar-se de presunção de continuidade de aquisição, em observância ao interesse público e, uma vez 
comprovada a vantajosidade, o Ente Público, a Administração poderá prorrogar a vigência do contrato administrativo 
nos termos do disposto nos art. 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 TITULO XXII - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

22.1. As obrigações das partes (Administração e Licitantes), encontram-se descritas no anexo I – Termo de 
Referência, no anexo I-A – Especificações Técnicas Complementares, bem como as obrigações encontram-se avençadas 
no anexo II – minuta da ata de registro de preços e no anexo III – minuta do contrato administrativo, instrumentos estes que 
fazem parte integrante deste instrumento convocatório/edital para todos os efeitos legais e de direito, independentemente da 
não transcrição. 
 
 TITULO XXIII – ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

23.1 A adesão à futura ata de registro de preços, celebrada pelo Consorcio CIMVALES, na qualidade de “órgão 
gerenciador”, pretendida por órgãos federais, estaduais e ou municipais, na qualidade de “órgãos não participante”, encontra-se 
regulada no Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os procedimentos de registro de preços, no 
âmbito da União, decreto federal este, que se deu em observância ao disposto nos art. (82 a 86) da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

23.2 O Ente Público na qualidade de “órgão não participante”, interessado na adesão à ata de de registro de preços celebrada 
pelo Consorcio CIMVALES, deverá encaminhar oficio em atenção do Secretário Executivo (Sr. Donizete Nogueira de 
Barros) via e-mail executivo@gmail.com.br ou executivo@cimvales.mg.gov.br solicitando adesão à ata de registro de 
preços, detalhando o valor global das despesas pretendida, onde o Secretário Executivo do Consorcio CIMVALES, uma vez 
constatada possibilidade de atender o pedido, encaminhará o instrumento à Adjudicatária, detentora da ata de registro de preços, 
indagando da mesma que informe formal da concordância ou não em celebrar contrato administrativo de expecativa de 
contratação com o Ente Público interessado na adesão. 

23.3 De posse do instrumento de concordância (aceite), por parte da Adjudicatária detentora da ata de registro de 
preços, encaminhará os instrumento ao Ente Público que solicitou a adesão em tempo celere, que por sua vez celebrará 
o respectivo contrato administrativo de expectativa de contratação com a Adjudicaria, espelhando no que couber na minuta do 
contrato objeto do anexo III, constante deste edital. 

 TITULO XXIV - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

24.1 Uma vez tratar-se de licitação compartilhada pautando no registro de preços e, conforme dispõe o caput do art. 17 do 
Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março, a dotação orçamentaria só será informada na ocorrência da formalização de 
contrato administrativo ou formalização de outro instrumento hábil. 

24.2 Considerando que será objeto de celebração de contratos administrativos de expectativa de contatação, pelos 
respectivos os Entes Públicos na qualidade de órgão participante, será inserido em cada contrato administrativo a 
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respectiva dotação orçamentária em observância ao disposto nos art. 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

24.3 Uma vez constatada a disponibilidade financeira, compete ao órgão publico, através do departamento de 
engenharia, emitir planilha detalhando os serviços a serem contratados, bem como elaborar planilha de cronograma físico 
financeiro e, elaborar o memorial descritivo, detalhando a necessidade da contratação, encaminhando tudo para a Autoridade 
Competente do Órgão pautando na emissão da Ordem de Serviços, que será o documento que configurará a efetiva 
contratação dos serviços, a qual deverá conter assinatura das partes (Administração e Contratada). 

 TITULO XXV - PAGAMENTOS  

25.1 Em observância ao detalhado no subitem 24.3 do Titulo XXIV, o pagamento das despesas detalhadas na respectiva 
medição dos serviços, será efetuado pelas respectivas Tesourarias dos Entes Públicos, através TED ou PIX em nome da 
Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da fatura/nota fiscal devidamente empenhada e acompanhada 
da respectiva medição dos serviços, e da ordem de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras do Ente 
Público. 

25.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela Administração, o valor 
devido poderá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano. 

 
 XXVI - REAJUSTE DE PREÇOS  

26.1 Considerando que a presente licitação adota o critério de julgamento de maior desconto sobre tabelas oficiais de 
referência, a atualização dos preços e o reajustamento contratual observarão as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 
especialmente os arts. 25, § 7º, 34, § 2º, 92, § 3º, e 128, bem como a sistemática de julgamento por maior desconto disciplinada 
pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, no que couber, e as orientações aplicáveis do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG. 

26.2 – Da Atualização das Tabelas Referenciais: As tabelas oficiais SINAPI, SICRO, SETOP/SEINFRA-MG e demais 
referenciais expressamente previstos no Termo de Referência poderão ser atualizadas conforme as publicações dos respectivos 
órgãos responsáveis, com a finalidade de manter a compatibilidade dos custos referenciais com as condições de mercado, 
observada a sistemática de aplicação do desconto estabelecida no edital. 

26.3 A atualização das tabelas referenciais não constitui, por si só, reajustamento automático dos preços dos contratos em 
execução, devendo ser observadas as condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e nos respectivos 
instrumentos contratuais. 

26.4 Nas futuras contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, a utilização das tabelas atualizadas deverá observar 
os critérios expressamente estabelecidos no instrumento convocatório e as disposições legais aplicáveis, preservando-se o 
percentual de desconto registrado. 

26.5 Da Data-Base do Orçamento: Fica estabelecido que a data-base para fins de reajustamento dos preços contratuais será 
a data do orçamento estimado da licitação, devidamente identificada nos documentos que integram a fase preparatória do 
procedimento, em conformidade com os arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

26.6 O reajustamento observará a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, contados da data-base do orçamento estimado, 
independentemente da data de assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço. 

26.7 A data de assinatura do contrato constituirá exclusivamente o marco inicial de sua vigência, não alterando a data-base 
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definida para fins de reajustamento. 

26.8 Da Metodologia de Reajustamento: O reajustamento será realizado mediante aplicação de índice específico ou setorial 
previamente estabelecido no edital e no contrato, compatível com a natureza dos serviços de engenharia, observando-se as 
orientações aplicáveis do TCEMG, a Lei Federal nº 14.133/2021 e, no que couber, a IN SEGES/ME nº 73/2022. 

26.9 Quando expressamente prevista a utilização da variação dos custos constantes das tabelas oficiais como metodologia de 
reajustamento, deverão ser consideradas as composições equivalentes e as respectivas datas de referência, respeitada a 
periodicidade mínima anual e vedada a duplicidade de compensação de custos. 

26.10 O percentual de desconto ofertado pela licitante vencedora permanecerá fixo e inalterado durante toda a execução 
contratual, incidindo sobre os preços reajustados conforme a metodologia definida no instrumento convocatório, em consonância 
com o art. 34, § 2º, e o art. 128 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com a sistemática de julgamento por maior desconto prevista na 
IN SEGES/ME nº 73/2022. 

26.11 Da Composição dos Preços: Os procedimentos de atualização e reajustamento deverão preservar os critérios de 
composição dos preços, os percentuais de BDI previstos para serviços de engenharia e fornecimento de materiais e 
equipamentos, bem como o regime de desoneração considerado no orçamento de referência, ressalvadas as alterações 
legalmente justificadas. 

26.12 Fica vedada a aplicação cumulativa de mecanismos de atualização das tabelas e índices de reajustamento que resulte 
em dupla compensação da mesma variação de custos. 

26.13  Da Revisão Extraordinária: O reajustamento ordinário não se confunde com a revisão dos preços destinada à 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei 
Federal nº 14.133/2021, mediante demonstração dos pressupostos legais pertinentes.. 
 

27.1. Conforme dispõe os artigos (82 a 86) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e o Decreto Federal nº 11.462, 
de 31 de março de 2023, que regulamenta os procedimentos de registro de preços, será permitido somente aditamento de 
supressão de quantitativos e de valores. 

 TITULO XXVIII – DISPOSIÇÕES FINAIS        

28.1. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes licitantes às 
condições deste instrumento convocatório/edital e seus anexos. 

28.2. A proponente licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

28.3. As normas que disciplinam este procedimento administrativo licitatório, serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse publico, a finalidade e a segurança da 
futura contratação mais vantajosa, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

28.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

28.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação, onde o Agente de Contratação diante de análise criteriosa, envolvendo diligência, poderá sanar pequenas falhas 
de documentos apresentados, cometidas pelo proponente licitante, desde que não afeta o valor da proposta e não seja objeto 

XXVII - ADITAMENTO DE QUANTITATIVOS REGISTRADOS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE NOS 
RESPECTIVOS CONTRATOS ADMINISTRATIVO DE EXPECTATIVA DE CONTRATAÇÃO 
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de inclusão de novo documento e, desde que observado o disposto no art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

28.6 sob pena de desclassificação da proponente licitação, a mesma deverá apresentar a declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, declaração esta que deverá ser apresentada em 
conformidade com o o modelo do anexo VII.. 

 TITULO XXIX – CASOS OMISSOS  

29.1 Os casos omissos, serão resolvidos em observância à supremacia do interesse publico e nos termos da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
 TITULO XXX - PUBLICAÇÃO  

30.1. Considerando que o Consorcio CIMVALES é o responsável pela elaboração e coordenação dos procedimentos objeto da 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026 , o qual será considerado como “Órgão Gerenciador”, será o responsável 
por inserir no PNCP a copia da ata de registro de preços e do seu respectivo extrato, bem como publicação nos jornais 
(DOU, DOE e Jornal de Grande Circulação), bem como no quadro de aviso e no site oficial do Consorcio CIMVALES 
www.cimvales.mg.gov.br em cumprimento aos ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

30.2 Nesta de linha de publicação, aos Municípios Consorciados do CIMVALES, quais sejam de: (Januária, Bonito de Minas, 
Cônego Marinho, Itacarambi, São João das Missões, Manga, Miravânia, Montalvânia, Juvenília e Chapada 
Gaúcha), compete realizar a publicação do contrato e do respectivo extrato, no PNCP e demais atos nos órgãos oficiais 
(DOU, DOE, e em jornal de grande circulação), bem como no quadro de aviso, nos sítios oficiais da municipalidade 
e nos respectivos quadros de aviso, pautando em levar ao conhecimento público dos atos administrativos 
decorrentes. 

 TITULO XXXI - FORO  

31.1. Conforme dispõe o § 1º do art. 92, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, fica eleito o foro da Comarca de 
Januária/MG, para dirimir qualquer duvida ou conflito acerca do presente instrumento convocatório/edital, sob a renuncia de 
qualquer outra por melhor condição que venha oferecer. 

Bonito de Minas/MG, 01 de outubro de 2026  
 
 

Donizete Nogueira de Barros  
Secretário Executivo do CIMVALES 
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 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2026   
PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2026 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. IDENTIFICAÇÃO E DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal 
Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – 
CIMVALES, compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de 
pavimentos, terraplenagem, sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, 
equipamentos e mão de obra necessários à execução, mediante aplicação do percentual de desconto ofertado sobre os 
preços unitários constantes das tabelas oficiais de referência aplicáveis, conforme condições, quantitativos e exigências 
estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. A contratação foi estruturada para atender demandas de infraestrutura viária que apresentam caráter recorrente nos 
municípios participantes e que podem surgir ou se intensificar durante a vigência da Ata de Registro de Preços em 
decorrência do desgaste natural das vias, do tráfego de veículos, da ação das chuvas, da ocorrência de processos 
erosivos, da deficiência ou deterioração dos sistemas de drenagem, da necessidade de conservação dos pavimentos 
existentes e da necessidade de implantação de melhorias em trechos previamente identificados. 

1.3. A solução compreende não apenas a execução material dos serviços, mas o conjunto dos recursos indispensáveis 
à sua adequada realização, incluindo mão de obra, materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas, transporte, 
mobilização, controles tecnológicos e demais insumos incorporados às respectivas composições de custos, observadas 
as características de cada intervenção. 

1.4. A contratação será executada sob demanda, de modo que a existência da Ata de Registro de Preços não autorizará 
automaticamente a execução de qualquer serviço. Cada intervenção dependerá de solicitação formal, caracterização 
técnica da necessidade, levantamento dos quantitativos, elaboração de planilha orçamentária, disponibilidade 
orçamentária, autorização administrativa e emissão do respectivo instrumento de contratação e Ordem de Serviço. 

1.5. O valor global máximo estimado para a contratação é de R$ 95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais), 
considerado o conjunto dos municípios participantes e o período de vigência da Ata. 

1.6. O referido montante representa limite máximo estimado, não constituindo obrigação de utilização integral, garantia 
de faturamento à futura detentora da Ata ou reserva individual e imutável de recursos para determinado Município. 

1.7. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA CONSOLIDADA 

1.7.1. Integra o presente Termo de Referência a planilha orçamentária apresentada pelos municípios participantes, 
utilizada como referência para a estruturação econômica do objeto, observadas as tabelas oficiais indicadas e os 
percentuais fixos de BDI de 24,23% para serviços de pavimentação e infraestrutura rodoviária enquadrados nessa 
categoria e de 16,80% para fornecimentos de materiais e equipamentos sujeitos a BDI diferenciado, nos termos do item 
10.11 e seguintes. 

1.7.2. O percentual de desconto ofertado no certame deverá incidir sobre os preços referenciais aplicáveis, observada a 
sistemática prevista neste Termo de Referência, no edital e nas planilhas específicas de cada demanda. 

1.7.2.1. Para fins de julgamento pelo critério de maior desconto, o percentual ofertado incidirá sobre os preços unitários 
referenciais dos serviços, após a aplicação do BDI pertinente, abrangendo, portanto, o preço final de referência de cada 
item e seus respectivos totais, sem aplicação de desconto adicional em separado sobre o BDI. 
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LOTE DESCRIÇÃO 

 
UNID 

 
QUANTID

ADE 

 
TABELA DE 

REFERÊNCIA 

 
VALOR 

ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO 

 
PORCENTUAL DE 
DESCONTO 

01 contratação de empresa especializada para 
prestação, sob demanda, de serviços comuns de 
engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos 
municípios consorciados participantes do Consórcio 
Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento 
Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, 
Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de 
pavimentação, tratamento superficial, recuperação 
de pavimentos, terraplenagem, sistemas de 
drenagem e serviços correlatos, incluindo o 
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de 
obra necessários à execução  

SERV. 1 TABELAS OFICIAIS 
SINAPI, SICRO, SBC, 
SETOP, SUDECAP E 

ORSE 
(data base 10/26) 

R$ 95.000.000,00  

1.7.3. A planilha acima constitui quadro sintético de referência do lote e deverá ser interpretada em conjunto com o 
dimensionamento da demanda, a memória de cálculo, as regras de formação dos preços e o procedimento de elaboração 
das planilhas específicas de cada intervenção previstos neste Termo de Referência. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O CIMVALES constitui instrumento de cooperação entre os municípios consorciados e busca proporcionar soluções 
compartilhadas capazes de racionalizar procedimentos administrativos, ampliar a eficiência das contratações públicas e 
permitir atuação coordenada em áreas de interesse comum. 

2.2. Entre as demandas recorrentes dos municípios encontra-se a necessidade de manutenção e melhoria da 
infraestrutura viária, indispensável à mobilidade da população, ao acesso aos equipamentos públicos, ao deslocamento 
de veículos de emergência, ao transporte escolar, ao transporte de trabalhadores, ao escoamento da produção e ao 
funcionamento regular das atividades econômicas e administrativas. 

2.3. A infraestrutura viária encontra-se permanentemente submetida a processos de deterioração. O tráfego de veículos, 
especialmente veículos pesados, provoca desgaste das camadas dos pavimentos; as precipitações pluviométricas 
podem provocar erosões, infiltrações, carreamento de materiais e comprometimento das estruturas; e sistemas de 
drenagem insuficientes ou deteriorados aceleram o surgimento de patologias. 

2.4. Nas vias não pavimentadas, a situação exige igualmente intervenções periódicas relacionadas à regularização, 
conformação, compactação, recomposição de material, correção de pontos críticos e melhoria das condições de 
drenagem. 

2.5. Por outro lado, nos trechos pavimentados, a ausência de manutenção preventiva tende a transformar defeitos 
inicialmente localizados em problemas estruturais de maior extensão e custo. 

2.6. Por essa razão, a manutenção tempestiva da infraestrutura viária possui também natureza econômica: intervenções 
preventivas ou corretivas realizadas no momento adequado podem evitar que pequenos defeitos evoluam para situações 
que exijam reconstrução de camadas ou intervenções de maior porte. 

2.7. Os levantamentos técnicos produzidos no âmbito do planejamento confirmam a existência de necessidades 
concretas. Nos sete municípios para os quais foram apresentados levantamentos específicos, foram identificados 
aproximadamente 9,08 km de vias prioritárias, correspondentes a cerca de 69.355 m² de área de intervenção para 
pavimentação e 3.468 m³ de CBUQ, além de necessidades relacionadas à drenagem e conservação. 

2.8. Os levantamentos não representam toda a malha viária municipal. Constituem amostra objetiva de intervenções 
prioritárias identificadas durante a fase de planejamento e demonstram que a necessidade da contratação não decorre 
exclusivamente de estimativas abstratas. 

2.9. A contratação compartilhada pretende, portanto, disponibilizar instrumento previamente licitado para atendimento 
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das demandas padronizáveis, evitando a necessidade de realização de novo procedimento licitatório completo a cada 
ocorrência de necessidade recorrente, sem afastar o planejamento individual de cada intervenção. 

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO COMPARTILHADA 

3.1. A opção por contratação promovida no âmbito do CIMVALES decorre da existência de necessidades semelhantes 
entre os municípios participantes. 

3.2. Embora as condições locais sejam distintas, grande parte dos serviços necessários utiliza técnicas consolidadas e 
composições de custos padronizadas, permitindo o planejamento conjunto das intervenções compatíveis com essa 
característica. 

3.3. A realização de procedimentos isolados por cada Município poderia resultar na repetição de atividades 
administrativas semelhantes, tais como elaboração de documentos de planejamento, pesquisa de preços, publicação de 
editais, condução de sessões, análise de habilitação, julgamento de propostas e formalização de instrumentos. 

3.4. A contratação compartilhada busca racionalizar essas atividades e aproveitar a capacidade administrativa do 
Consórcio, sem retirar dos municípios a responsabilidade de caracterizar suas necessidades específicas e acompanhar 
as respectivas execuções. 

3.5. Outro benefício esperado é a padronização das condições de contratação, critérios de medição, metodologia de 
orçamento, parâmetros de qualidade, controles tecnológicos e procedimentos de fiscalização. 

3.6. Essa padronização facilita a comparação entre intervenções, melhora a rastreabilidade dos custos e reduz o risco 
de adoção de critérios diferentes para serviços tecnicamente semelhantes. 

3.7. A contratação conjunta também poderá proporcionar ganho de escala e maior atratividade econômica, considerando 
a possibilidade de execução de demandas em diferentes municípios durante a vigência da Ata. 

3.8. O ganho de escala, contudo, não é adotado como justificativa automática para concentração indevida do objeto, 
devendo ser conciliado com o dever de preservar a competitividade e com a análise específica do parcelamento. 

4. JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O Sistema de Registro de Preços mostra-se adequado à natureza da necessidade identificada porque os serviços 
pretendidos apresentam caráter recorrente, mas não necessariamente execução simultânea. 

4.2. Os municípios podem necessitar de intervenções em momentos distintos durante a vigência da Ata. Determinado 
trecho poderá necessitar de recuperação em razão do período chuvoso; outro poderá demandar conservação do 
pavimento; enquanto outro poderá necessitar de melhoria de drenagem ou pavimentação de trecho previamente 
identificado. 

4.3. Não seria eficiente pressupor que todos os municípios contratarão os mesmos serviços, nos mesmos quantitativos e 
no mesmo momento. 

4.4. O SRP permite que os preços e condições sejam previamente estabelecidos, enquanto as contratações efetivas 
ocorram à medida que as necessidades forem formalmente identificadas. 

4.5. Essa característica não significa ausência de planejamento. Ao contrário, o CIMVALES realizou estimativa da 
demanda, levantamento dos municípios, consolidação da malha viária aproximada, identificação de intervenções 
prioritárias e elaboração do Índice de Demanda de Infraestrutura Viária – IDIV. 

4.6. A utilização do SRP também não significa autorização para contratação genérica de obras. A compatibilidade de 
cada intervenção com a Ata deverá ser verificada antes da contratação. 

4.7. O modelo somente poderá ser utilizado para serviços que apresentem características suficientemente padronizadas 
para permitir sua definição mediante especificações objetivas, composições referenciais, unidades de medida e 
procedimentos técnicos previamente estabelecidos. 

4.8. A Administração deverá analisar individualmente cada demanda e verificar se a intervenção permanece dentro dos 
limites técnicos do SRP. 
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4.9. Quando a solução exigir projeto específico, estudos individualizados, cálculos estruturais, estudos geotécnicos de 
maior complexidade, solução hidráulica particular ou qualquer elemento que descaracterize a padronização pressuposta 
neste procedimento, a demanda deverá ser retirada do âmbito da Ata e submetida a planejamento próprio. 

5. DELIMITAÇÃO DO OBJETO E SALVAGUARDA CONTRA UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA ATA 

5.1. A abrangência do objeto não deverá ser interpretada como autorização para realização de qualquer obra de 
infraestrutura viária mediante a Ata. 

5.2. A finalidade do procedimento é atender intervenções comuns, recorrentes, padronizáveis e objetivamente 
mensuráveis, cuja execução possa ser adequadamente definida por meio das composições, especificações e critérios 
técnicos estabelecidos. 

5.3. A existência de determinado serviço nas tabelas SINAPI, SICRO, SETOP/SEINFRA-MG, SUDECAP, ORSE ou SBC 
não é suficiente, por si só, para autorizar sua contratação. 

5.4. O item somente poderá ser utilizado quando: 

I – guardar pertinência direta com o objeto; 

II – integrar intervenção compatível com o SRP; 

III – possuir quantitativo tecnicamente demonstrado; 

IV – possuir composição adequada; 

V – estiver previsto em planilha específica; 

VI – tiver sido previamente autorizado pela Administração. 

5.5. Fica expressamente vedada a utilização da Ata para intervenções que, em razão de dimensão, complexidade, 
condições geotécnicas, hidráulicas, estruturais, ambientais ou peculiaridades locais, demandem projeto básico ou 
executivo individualizado incompatível com a padronização adotada. 

5.6. Também fica vedado fracionar artificialmente empreendimento de maior complexidade em diversos itens de tabela 
com o objetivo de enquadrá-lo formalmente no SRP. 

5.7. Caso a soma e a interdependência dos serviços configurem empreendimento que, por suas características, deva 
possuir planejamento e projeto próprios, deverá ser realizado procedimento específico. 

5.8. Essa delimitação constitui condição essencial para manutenção da natureza e da finalidade do presente Registro de 
Preços. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A solução consiste na disponibilização de Ata de Registro de Preços para execução futura e eventual de serviços 
comuns de engenharia relacionados à infraestrutura viária, mediante utilização de preços referenciais públicos e 
aplicação do percentual de desconto obtido no certame. 

6.2. A solução deverá permitir atendimento desde intervenções de conservação rotineira até serviços padronizados de 
recuperação e melhoria, sempre respeitados os limites técnicos estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.3. Poderão integrar as demandas, quando tecnicamente pertinentes: 

serviços preliminares; mobilização; terraplenagem; regularização de subleito; reforço do subleito; execução de sub-base 
e base; imprimação; pintura de ligação; tratamentos superficiais; aplicação de revestimento asfáltico; CBUQ; fresagem; 
recuperação localizada de pavimentos; tapa-buraco; meios-fios; sarjetas; dispositivos de drenagem; tubos; caixas 
coletoras; bocas de lobo; bueiros padronizados; recomposição de áreas afetadas; sinalização vinculada à intervenção e 
outros serviços complementares diretamente relacionados. 

6.4. A solução abrange o fornecimento dos materiais, equipamentos, máquinas e mão de obra contemplados nas 
composições correspondentes. 
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6.5. A contratada deverá disponibilizar estrutura compatível com cada Ordem de Serviço, observando os quantitativos, 
cronograma e condições de execução. 

6.6. Não haverá contratação abstrata de “horas de equipamentos” ou “mão de obra” desvinculada de resultado, salvo se 
determinada composição oficial aplicável ao serviço estiver tecnicamente estruturada dessa forma. 

6.7. O objetivo é remunerar serviços efetivamente executados e medidos segundo as unidades das composições 
utilizadas. 

7. DIMENSIONAMENTO DA DEMANDA E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

7.1. A estimativa da contratação foi estruturada a partir da consolidação das características dos municípios participantes, 
buscando evitar a fixação arbitrária do valor global. 

7.2. Foram considerados 10 municípios, totalizando, conforme a memória de cálculo utilizada no planejamento: 
 167.898 habitantes; 
 22.488,007 km² de área territorial; 
 8.150 km de malha viária aproximada; 
 4.690 km de demanda viária estimada. 

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2022 (população) e Cidades e Estados/Área Territorial (IBGE). 
 

7.3. Os dados demonstram que os municípios possuem dimensões, populações e redes viárias significativamente 
distintas, razão pela qual a simples divisão igualitária do valor global não representaria adequadamente a demanda. 
7.4. Da mesma forma, a utilização exclusiva da população apresentaria distorções, uma vez que municípios menos 
populosos podem possuir grande extensão territorial e extensa malha viária. 
7.5. Para reduzir essas distorções foi desenvolvido o Índice de Demanda de Infraestrutura Viária – IDIV, combinando 
quatro indicadores: 

 15% – população; 
 15% – área territorial; 
 35% – malha viária aproximada; 
 35% – demanda estimada. 

 
7.6. A metodologia atribui maior peso aos elementos diretamente relacionados à infraestrutura viária, sem desconsiderar 
a dimensão demográfica e territorial. 

7.7. O IDIV resultou na seguinte distribuição de referência: 

Município IDIV Valor de referência 

Bonito de Minas 11,56% R$ 10.984.992,13 

Chapada Gaúcha 13,65% R$ 12.969.716,67 

Cônego Marinho 6,75% R$ 6.413.439,41 

Itacarambi 6,42% R$ 6.102.677,17 

Januária 24,17% R$ 22.959.913,15 

Juvenília 5,09% R$ 4.836.468,42 

Manga 8,17% R$ 7.759.183,13 

Miravânia 4,92% R$ 4.673.826,25 

Montalvânia 10,32% R$ 9.805.525,94 

São João das Missões 8,94% R$ 8.494.257,73 

TOTAL 100,00% R$ 95.000.000,00 

7.8. Essa distribuição não constitui cota financeira rígida. O índice possui finalidade de planejamento, demonstrando 
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como as características dos participantes foram consideradas no dimensionamento global. 

7.9. A utilização efetiva dependerá das necessidades verificadas durante a vigência da Ata. 

7.10. Consequentemente, determinado Município poderá contratar montante inferior ao valor referencial e, quando 
juridicamente e quantitativamente possível, outro poderá apresentar necessidade superior, respeitados os limites 
registrados, o planejamento, a disponibilidade orçamentária e as regras do instrumento convocatório. 

8. LEVANTAMENTOS TÉCNICOS COMPLEMENTARES 

8.1. Além dos indicadores gerais, a fase preparatória foi subsidiada por levantamentos específicos de intervenções 
prioritárias. 

8.2. Os documentos técnicos apresentados identificaram: 

Bonito de Minas: 1.820 m de extensão, 14.200 m² e 710 m³ de CBUQ; 

Chapada Gaúcha: 930 m, 7.215 m² e 361 m³; 

Cônego Marinho: 1.230 m, 9.515 m² e 476 m³; 

Itacarambi: 500 m, 3.500 m² e 175 m³; 

Januária: 2.150 m, 16.725 m² e 836 m³; 

Manga: 1.730 m, 13.160 m² e 658 m³; 

São João das Missões: 720 m, 5.040 m² e 252 m³. 

8.3. Os levantamentos totalizam aproximadamente 9.080 metros de vias, 69.355 m² de área de pavimentação e 3.468 m³ 
de CBUQ. 

8.4. A correlação entre área e volume de CBUQ demonstra utilização aproximada de camada de 5 cm nos levantamentos 
preliminares, uma vez que: 

69.355 m² × 0,05 m = 3.467,75 m³. 

8.5. O resultado apresenta coerência matemática com o volume consolidado de aproximadamente 3.468 m³. 

8.6. Também foram identificadas demandas de drenagem e conservação. 

8.7. Os documentos não representam inventário integral da malha viária. Sua finalidade é demonstrar intervenções 
prioritárias já identificadas e conferir maior materialidade ao planejamento. 

9. JUSTIFICATIVA DO VALOR GLOBAL ESTIMADO 

9.1. O valor global máximo foi estabelecido em R$ 95.000.000,00 considerando a abrangência da contratação, a 
participação dos dez municípios, a dimensão aproximada da malha viária, a demanda estimada e a multiplicidade dos 
serviços potencialmente necessários durante a vigência da Ata. 

9.2. O montante não deve ser interpretado como valor de contrato único para execução imediata. 

9.3. Trata-se do teto máximo do Registro de Preços, destinado a suportar contratações futuras e parceladas, conforme 
as necessidades efetivamente identificadas. 

9.4. A memória de cálculo procura conferir rastreabilidade ao dimensionamento por meio do IDIV e dos levantamentos 
técnicos existentes. 

9.5. O IDIV, entretanto, não constitui método de formação dos preços unitários. 

9.6. Os preços dos serviços serão formados pelas tabelas referenciais e pelos quantitativos tecnicamente identificados 
em cada demanda. 

9.7. Assim, existem dois níveis distintos de controle: 

a) primeiro nível – dimensionamento global: utilizado para estabelecer a ordem de grandeza e os limites do 
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Registro de Preços; 

b) segundo nível – orçamento de cada intervenção: utilizado para determinar o valor efetivamente contratado. 

9.8. Nenhum Município poderá contratar determinado valor apenas porque o IDIV lhe atribuiu determinada participação. 

9.9. A contratação dependerá da existência de demanda e da correspondente planilha orçamentária. 

10. TABELAS OFICIAIS E FORMAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. A adoção de sistemas referenciais de custos busca proporcionar objetividade, transparência, padronização e 
verificabilidade aos preços utilizados. 

10.2. Considerando que o objeto envolve infraestrutura viária, deverá ser observada prioritariamente a base referencial 
tecnicamente adequada à natureza de cada serviço. 

10.3. Para os serviços de infraestrutura de transportes, será utilizado prioritariamente o SICRO, quando houver 
composição adequada. 

10.4. Para os demais serviços de engenharia, será utilizado o SINAPI, quando aplicável. 

10.5. As tabelas SETOP/SEINFRA-MG, SUDECAP, ORSE e SBC terão utilização complementar ou subsidiária, de 
acordo com as regras do edital. 

10.6. A previsão de várias bases não confere liberdade irrestrita para escolha daquela que apresentar maior preço. 

10.7. A escolha deverá observar a natureza do serviço e a hierarquia estabelecida. 

10.8. Caso determinada composição não exista na base prioritária, poderá ser utilizada composição de base subsidiária, 
mediante identificação e justificativa. 

10.9. A planilha de cada demanda deverá indicar claramente: 

10.9.1. A formação dos preços deverá contemplar os encargos sociais e previdenciários correspondentes ao regime 
tributário legalmente aplicável à composição orçamentária, inclusive a desoneração da folha de pagamento, quando 
cabível, observada a transição prevista na Lei nº 14.973/2024. A eventual Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) somente integrará o BDI na proporção legalmente devida, vedada sua duplicidade com encargos 
previdenciários da mão de obra. 

10.9.2. Os percentuais fixos de BDI adotados no orçamento de referência serão de 24,23% para serviços de 
pavimentação e infraestrutura rodoviária enquadrados nessa categoria e de 16,80% para fornecimentos de materiais e 
equipamentos que comportem BDI diferenciado, conforme o item 10.11 e seguintes. A composição analítica deverá ser 
compatível com os tributos, encargos e demais parcelas efetivamente aplicáveis, observada a legislação vigente na data-
base e a transição da desoneração da folha. 

10.9.3. O desconto registrado será aplicado de forma uniforme sobre os preços unitários referenciais com BDI, sem 
prejuízo da demonstração, pela licitante, da composição de seus custos e da observância do regime tributário que lhe 
seja aplicável. O regime utilizado no orçamento estimativo não altera, por si só, o enquadramento tributário da contratada. 

tabela; código; descrição; unidade; competência; quantidade; preço unitário; BDI aplicável; percentual de desconto e 
preço final. 

10.10. Essa sistemática permitirá que a fiscalização e os órgãos de controle reconstruam o  cálculo de cada contratação. 

10.11. DO BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS (BDI) 

10.11.1. Para a elaboração dos orçamentos estimativos, a formação dos preços referenciais e a emissão das Ordens de 
Serviço, a Administração adotará percentuais fixos de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), tendo como parâmetros os 
terceiros quartis indicados no Acórdão TCU nº 2.622/2013-Plenário, observadas a natureza dos serviços e as respectivas 
composições analíticas. 

10.11.2. Para os serviços de pavimentação e demais serviços de infraestrutura rodoviária tecnicamente enquadrados na 
categoria de construção de rodovias e ferrovias, o BDI de referência será fixado em 24,23% (vinte e quatro vírgula vinte 
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e três por cento). 

10.11.3. Para fornecimentos de materiais e equipamentos que admitam tratamento orçamentário diferenciado, o BDI de 
referência será fixado em 16,80% (dezesseis vírgula oitenta por cento), observadas as condições técnicas e econômicas 
pertinentes e a Súmula TCU nº 253. O índice diferenciado não será aplicado indistintamente aos insumos incorporados 
às composições de serviços. 

10.11.4. Os percentuais estabelecidos são fixos para a elaboração das planilhas referenciais de cada categoria, não 
podendo a contratada escolher ou alterar unilateralmente o BDI a cada Ordem de Serviço. As composições de preços 
próprias apresentadas pelos licitantes, quando exigidas, serão avaliadas segundo as regras do edital e a legislação 
aplicável. 

10.11.5. O desconto percentual vencedor incidirá sobre o preço unitário referencial já acrescido do BDI correspondente, 
com reflexo nos totais de cada item e no orçamento da Ordem de Serviço. É vedada a aplicação posterior de BDI adicional 
ou a duplicidade de sua incidência. 

10.11.6. As composições analíticas dos percentuais de BDI deverão integrar os anexos orçamentários, discriminando 
Administração Central (AC), Seguros e Garantias (S+G), Riscos (R), Despesas Financeiras (DF), Lucro (L) e Tributos 
incidentes, inclusive a CPRB apenas quando legalmente aplicável e sem duplicidade com encargos previdenciários dos 
custos diretos. 

10.11.7. A adoção dos parâmetros referenciais do Acórdão TCU nº 2.622/2013-Plenário não afasta a necessidade de 
justificativa técnica da composição efetiva, considerando o objeto, a data-base, o regime tributário e a legislação aplicável. 
Eventuais modificações contratuais observarão as hipóteses e formalidades legais. 

11. JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE MAIOR DESCONTO 

11.1. O critério de maior desconto mostra-se adequado à estrutura da contratação porque os preços básicos não serão 
livremente definidos pelos licitantes. 

11.2. A Administração utilizará preços referenciais previamente estabelecidos por sistemas públicos ou tecnicamente 
reconhecidos. 

11.3. A disputa ocorrerá, portanto, sobre o percentual de redução a ser aplicado aos preços referenciais. 

11.4. Essa sistemática proporciona maior uniformidade na comparação das propostas e permite aplicação do resultado 
às diferentes composições que poderão ser utilizadas durante a vigência da Ata. 

11.5. O percentual vencedor deverá incidir sobre os preços unitários referenciais já acrescidos do BDI aplicável, com os 
encargos sociais e previdenciários considerados segundo o regime de desoneração ou reoneração legalmente 
pertinente, refletindo-se nos totais e no valor global, sendo mantido nas contratações decorrentes, conforme o edital. 

11.6. Não será admitida manipulação da escolha das composições com a finalidade de neutralizar economicamente o 
desconto ofertado. 

11.7. A Administração deverá verificar, em cada demanda, a adequação da composição utilizada. 

12. PROCEDIMENTO DE FORMAÇÃO DE CADA CONTRATAÇÃO 

12.1. A Ata não produzirá Ordens de Serviço automáticas. 

12.2. Toda contratação deverá ser precedida de procedimento técnico e administrativo específico. 

12.3. O Município interessado deverá inicialmente apresentar sua necessidade, identificando o local e a natureza da 
intervenção. 

12.4. A área técnica deverá realizar vistoria ou levantamento suficiente para caracterizar o problema e definir a solução. 

12.5. A partir dessa caracterização serão levantados os quantitativos necessários. 

12.6. Os serviços serão associados às respectivas composições referenciais e será elaborada planilha orçamentária. 

12.7. Sobre os preços referenciais será aplicado o percentual de desconto registrado. 
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12.8. Deverá ser elaborado cronograma físico-financeiro compatível com a intervenção. 

12.9. Somente após aprovação técnica, disponibilidade orçamentária e formalização do instrumento pertinente poderá 
ser emitida a Ordem de Serviço. 

12.10. O procedimento deverá seguir, resumidamente: 

solicitação → vistoria → caracterização → quantitativos → orçamento → cronograma → aprovação → contratação → 
ART/RRT → Ordem de Serviço → execução → medição → fiscalização → recebimento. 

12.11. Essa sequência deverá ser documentada no processo correspondente. 

13. PRAZO DE EXECUÇÃO E CRONOGRAMA 

13.1. Em razão da diversidade dos serviços e dos quantitativos que poderão ser demandados, não se mostra 
tecnicamente adequado estabelecer prazo único e uniforme para todas as intervenções. 

13.2. O prazo de execução será definido conforme o cronograma físico-financeiro elaborado ou aprovado pela Prefeitura 
solicitante, considerando os quantitativos, produtividade esperada, condições locais, logística, período climático e demais 
fatores pertinentes. 

13.3. O prazo será indicado na Ordem de Serviço e integrará as obrigações contratuais. 

13.4.  A contratada deverá mobilizar os recursos necessários para cumprimento do cronograma. 

13.5. Eventual necessidade de alteração deverá ser formalmente justificada e submetida à Administração. 

14. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. A medição constitui etapa fundamental de controle da contratação, uma vez que o pagamento será realizado 
exclusivamente pelos serviços efetivamente executados e aceitos. 

14.2. Não será admitido pagamento baseado apenas no valor estimado da Ordem de Serviço ou em percentual genérico 
de avanço. 

14.3. Cada item deverá ser medido de acordo com a unidade estabelecida na composição correspondente. 

14.4. Quando a composição utilizar metros quadrados, serão consideradas as áreas efetivamente executadas; quando 
utilizar metros cúbicos, os volumes tecnicamente comprovados; quando utilizar metros lineares, as extensões 
executadas; e, quando utilizar unidades, a quantidade efetivamente instalada ou executada. 

14.5. As medições deverão ser acompanhadas de memória de cálculo e elementos capazes de demonstrar os 
quantitativos. 

14.6. Deverão integrar a documentação: 

a) boletim de medição;  
b) relatório fotográfico;  
c) croquis;  
d) coordenadas/localização;  
e) diário de obra ou serviço;  
f) resultados de ensaios;  
g) memória de cálculo;  
h) notas de serviço  
i) e demais elementos exigidos pela fiscalização. 

14.7. A fiscalização poderá realizar conferências independentes e determinar correções. 

14.8. Serviços executados em desacordo com as especificações não serão aceitos para pagamento até sua 
regularização. 

15. CONTROLE TECNOLÓGICO E QUALIDADE 
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15.1.  A qualidade das intervenções constitui condição essencial para obtenção dos resultados pretendidos. 

15.2. A contratada deverá executar os controles tecnológicos previstos nas normas e especificações aplicáveis. 

15.3. Dependendo do serviço, poderão ser exigidos ensaios de compactação, granulometria, densidade, teor de ligante, 
controle de temperatura das misturas asfálticas, espessura das camadas, resistência dos materiais e outros necessários. 

15.4. A apresentação dos resultados poderá constituir condição para aprovação da medição correspondente. 

15.5. Caso os ensaios indiquem desconformidade, a fiscalização poderá determinar a rejeição, correção ou reconstrução 
do serviço, conforme tecnicamente adequado. 

15.6. Os custos decorrentes da correção de serviço executado em desacordo com as especificações serão de 
responsabilidade da contratada, quando a desconformidade lhe for imputável. 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. As exigências de qualificação técnica deverão ser estabelecidas de forma proporcional à complexidade e relevância 
dos serviços. 

16.2. A existência de grande quantidade de composições nas tabelas referenciais não justifica exigir experiência anterior 
em todos os itens potencialmente utilizáveis. 

16.3. Deverão ser identificadas as parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto. 

16.4. A partir dessas parcelas serão estabelecidos os requisitos de capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. 

16.5. A Administração poderá exigir registro nos conselhos profissionais competentes, profissionais habilitados e 
atestados compatíveis com as parcelas relevantes, nos limites permitidos pela legislação. 

16.6. As exigências deverão simultaneamente proteger a Administração contra empresas sem capacidade de execução 
e evitar restrições desnecessárias à competição. 

17. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

17.1. A dimensão econômica do Registro de Preços exige estrutura de fiscalização compatível. 

17.2. Cada contratação deverá possuir responsáveis formalmente designados para gestão e fiscalização. 

17.3. A fiscalização deverá acompanhar não apenas o resultado final, mas as etapas relevantes da execução. 

17.4. Compete aos fiscais verificar materiais, equipamentos, quantitativos, métodos executivos, controles tecnológicos, 
cumprimento do cronograma e conformidade com as especificações. 

17.5. As ocorrências deverão ser formalmente registradas. 

17.6. A fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, ensaios, documentos, correções ou substituição de materiais 
incompatíveis. 

17.7. A atuação da fiscalização não reduz a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança e conformidade 
dos serviços. 

18. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O parcelamento merece análise especialmente cuidadosa diante do valor global. 

18.2. A Administração deverá avaliar se a divisão em lotes, grupos tecnicamente homogêneos ou regiões permite ampliar 
a participação de empresas sem comprometer a eficiência operacional. 

18.3. A decisão não poderá decorrer exclusivamente da conveniência administrativa de gerir um único fornecedor. 

18.4. Por outro lado, o parcelamento também não deverá ser realizado de forma automática quando resultar em perda 
de escala, dificuldade de coordenação ou divisão tecnicamente inadequada de serviços interdependentes. 

18.5. Deverão ser considerados: 
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a) estrutura do mercado; 
b) natureza dos serviços; 
c) localização das intervenções; 
d) logística; 
e) capacidade das empresas; 
f) ganhos de escala; 
g) competitividade; 
h) eficiência da fiscalização; 
i) risco de concentração. 

18.6. A decisão final deverá possuir justificativa própria na fase preparatória, demonstrando as razões técnicas e 
econômicas da solução adotada. 

19. SUSTENTABILIDADE E IMPACTOS AMBIENTAIS 

19.1. Os serviços de infraestrutura viária podem produzir impactos relacionados à geração de resíduos, movimentação 
de solo, emissão de poeira, ruídos, consumo de combustíveis e interferências na drenagem superficial. 

19.2. A contratada deverá adotar medidas destinadas a minimizar tais impactos. 

19.3. Os resíduos deverão receber destinação ambientalmente adequada, sendo priorizados reaproveitamento e 
reciclagem quando técnica e legalmente possíveis. 

19.4. Máquinas e equipamentos deverão ser mantidos em condições adequadas de funcionamento, reduzindo 
vazamentos, consumo excessivo de combustível e emissão desnecessária de poluentes. 

19.5. Deverão ser adotadas medidas de controle de poeira, proteção do solo e prevenção de carreamento de materiais 
para cursos d'água e redes de drenagem. 

19.6. As intervenções que dependam de licença, autorização ou anuência ambiental somente poderão ser iniciadas após 
atendimento das exigências aplicáveis. 

20. RESULTADOS PRETENDIDOS 

20.1. A contratação pretende proporcionar instrumento administrativo capaz de responder com maior eficiência às 
demandas recorrentes de infraestrutura viária dos municípios participantes. 

20.2. Espera-se reduzir o tempo administrativo entre identificação da necessidade e contratação das intervenções 
padronizadas. 

20.3. Também se pretende aumentar a previsibilidade dos preços mediante utilização de sistemas referenciais e desconto 
obtido competitivamente. 

20.4. Sob a perspectiva operacional, pretende-se melhorar as condições de conservação das vias, reduzir processos de 
deterioração, corrigir pontos críticos e aperfeiçoar sistemas de drenagem. 

20.5. Sob a perspectiva administrativa, pretende-se fortalecer o planejamento compartilhado, a padronização, a 
transparência e a rastreabilidade das contratações. 

20.6. O resultado esperado não consiste simplesmente em consumir o valor registrado. 

20.7. A eficiência deverá ser avaliada pela capacidade de executar apenas as intervenções necessárias, com qualidade, 
preços adequados e controle dos quantitativos. 

21. CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DA SOLUÇÃO 

21.1. A análise realizada na fase preparatória indica viabilidade da contratação compartilhada por Sistema de Registro 
de Preços, desde que preservadas as condições de padronização e os mecanismos de controle previstos neste Termo 
de Referência. 

21.2. A contratação deverá permanecer limitada às intervenções comuns de engenharia compatíveis com execução sob 
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demanda. 

21.3. A existência de tabelas referenciais permite estruturar preços de forma objetiva, enquanto o critério de maior 
desconto possibilita competição sobre bases previamente estabelecidas. 

21.4. O IDIV e os levantamentos técnicos proporcionam elementos para dimensionamento da contratação, enquanto as 
planilhas específicas permitirão controlar os valores efetivamente contratados. 

21.5. O modelo somente alcançará os resultados pretendidos se cada demanda for adequadamente caracterizada, 
quantificada, orçada, autorizada, executada, medida e fiscalizada. 

21.6. O valor global de R$ 95.000.000,00 deverá ser compreendido como limite máximo do Registro de Preços e não 
como meta de execução financeira. 

21.7. As contratações ocorrerão de acordo com as necessidades reais dos municípios, disponibilidade orçamentária e 
demais requisitos administrativos e legais. 

21.8. Intervenções que extrapolem os limites de padronização estabelecidos deverão ser submetidas a planejamento e 
contratação próprios, preservando a adequada aplicação do Sistema de Registro de Preços. 
 
Bonito de Minas, 28 de setembro de 2026. 

 
__________________________________ 

Donizete Nogueira de Barros 
Secretário Executivo do Consórcio CIMVALES 

Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
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Ata de Registro de Preços nº ...... /2026 

PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026   

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

 
PREAMBULO 
 

Aos..... (..............) dias do mês de ...................... do ano de dois mil e vinte e seis, o CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
NORTE MINEIRO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DOS VALES DO CARINHANHA, COHÁ, PERUAÇU, JAPORÉ 
E SÃO FRANCISCO - CIMVALES-MG, consorcio este de natureza publico público, devidamente constituído nos termos da 
Federal nº 11.107, de 5 de abril de 2.005, inscrito no CNPJ sob o nº 18.303.697/0001-35, com sede Administrativa na Rua 
Profeta Jonas P Gomes, 137, Centro – Bonito de Minas - MG, de ora em diante denominado simplesmente “Consorcio 
CIMVALES”, neste ato representado pelo seu Secretário Executivo, Sr. Donizete Nogueira de Barros, inscrito no CPF 
sob o n. .................., aqui denominado GERENCIADOR, de outro lado a empresa (...............qualificar................), neste 
ato representado por (..............qualificar ), de ora em diante denominada simplesmente “Adjudicatária”, como detentora da “Ata 
de Registro de Preço”, em face da proposta reformulada pós lance, resolve em comum acordo “registrar os valores, por conta 
do Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação, sob demanda, de serviços 
comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios 
consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, 
Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento 
superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento 
de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à execução, quais sejam: (Bonito de Minas, Cônego marinho, 
Januária, Itacarambi, São João das Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), que 
figuraram no desfecho da licitação, como “Órgãos Participantes”, conforme detalhado no subitem 1.1 da Clausula Primeira, 
desta ata de registro de preços nº....../  , celebrada na data de (....../....../  ), conforme detalhado ainda no anexo I - 
termo de referência, no anexo I-A especificações técnicas complementares, objeto do Processo Licitatório 011/2026  – 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026  e, em conformidade com o disposto no edital e seus anexos e, em 
observância ao que prescreve aos demais ditames da Lei Federal de Licitação nº 14.133, de 1º de abril de, bem como em 
observância aos ditames do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, instrumentos estes que fazem parte 
integrante desta ata de registro de preços para todos os efeitos legais e de direito, bem como em observância ao teor da 
justificativa e de conformidade com o que segue: 
 
ORGÃO GRENCIADOR: Consorcio CIMVALES 
 
 CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto da presente licitação, inaugurada pelo Consorcio CIMVALES, na seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso, objetivando “registro de preços” para a futura e eventual contração de terceiros 
(pessoa jurídica) para o “Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação, sob 
demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, implantação e melhoria da infraestrutura 
viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos 
Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, compreendendo serviços padronizados de 
pavimentação, tratamento superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, sistemas de drenagem e serviços correlatos, 
incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à execução”, onde o Consórcio CIMVALES 
figurará como “Órgão Gerenciador” e os Municípios de: (Januária, Itacarambi, Montalvânia, Chapada Gaúcha, Bonito de Minas, 
São João das Missões, Cônego Marinho, Manga, Juvenília e Miravânia), figurarão na qualidade de “Órgãos Participantes”, os 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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quais gozarão do direito de celebrar com a Adjudicatária o contrato administrativo de expectativa de contratação, conforme 
consta do detalhado no anexo I – termo de referência, do detalhado no anexo I-A – especificações técnicas complementares 
e, de acordo com as avenças do anexo II – minuta da ata de registro de preços a ser celebrada pelo Consorcio 
CIMVALES e a Adjudicatária, e do avençado ainda no anexo III – minuta do contrato administrativo de expectativa de 
contratação a ser celebrado pelos Municípios Consorciados do CIMVALES, instrumentos estes que fazem parte integrante 
deste instrumento convocatório/edital para todos os efeitos legais e de direito. 

 
1.1.1 . O Valor global limitado das despesas com a aquisição dos materiais é limitada R$ 95.000.000,00 (noventa e cinco 
milhões de reais). 
 

 
LOTE 

  
DESCRIÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT
IDADE 

 
TABELA DE 
REFERÊNCIA 

 
VALOR ESTIMADO 
DA 
CONTRATAÇÃO 

 
PORCENTUAL 
DE 
DESCONTO 

01 contratação de empresa especializada para 
prestação, sob demanda, de serviços comuns 
de engenharia destinados à manutenção, 
recuperação, implantação e melhoria da 
infraestrutura viária dos municípios 
consorciados participantes do Consórcio 
Intermunicipal Norte Mineiro de 
Desenvolvimento Regional dos Vales do 
Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São 
Francisco – CIMVALES, compreendendo 
serviços padronizados de pavimentação, 
tratamento superficial, recuperação de 
pavimentos, terraplenagem, sistemas de 
drenagem e serviços correlatos, incluindo o 
fornecimento de materiais, equipamentos e 
mão de obra necessários à execução 

SERV. 1 
TABELAS OFICIAIS 

SINAPI, SICRO, 
SBC, SETOP, 

SUDECAP E ORSE 
(data base 10/26) 

R$ 95.000.000,00  
 

1.1.2. O IDIV resultou na seguinte distribuição de referência: 

Município IDIV Valor de referência 

Bonito de Minas 11,56% R$ 10.984.992,13 

Chapada Gaúcha 13,65% R$ 12.969.716,67 

Cônego Marinho 6,75% R$ 6.413.439,41 

Itacarambi 6,42% R$ 6.102.677,17 

Januária 24,17% R$ 22.959.913,15 

Juvenília 5,09% R$ 4.836.468,42 

Manga 8,17% R$ 7.759.183,13 

Miravânia 4,92% R$ 4.673.826,25 

Montalvânia 10,32% R$ 9.805.525,94 

São João das Missões 8,94% R$ 8.494.257,73 

TOTAL 100,00% R$ 95.000.000,00 

1.1.3. Essa distribuição não constitui cota financeira rígida. O índice possui finalidade de planejamento, demonstrando como as 
características dos participantes foram consideradas no dimensionamento global. 

1.1.4. A utilização efetiva dependerá das necessidades verificadas durante a vigência da Ata. 
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1.1.5. Consequentemente, determinado Município poderá contratar montante inferior ao valor referencial e, quando juridicamente 
e quantitativamente possível, outro poderá apresentar necessidade superior, respeitados os limites registrados, o planejamento, 
a disponibilidade orçamentária e as regras do instrumento convocatório. 

 
2.1 a licitante vencedora do certame licitatório, denominada Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta de preços, que se recusar injustificadamente a retirar o instrumento contratual e a devolvê-lo devidamente 
assinado no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, contados da data do recebimento da notificação emitida pelo Consorcio 
CIMVALES, na qualidade de órgão gerenciador ou por qualquer Município Consorciado na qualidade de órgão participante, 
bem como apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, não manter a proposta, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação 
e da ampla defesa, sujeitar-se em multa pecuniária no valor correspondente ao percentual de 5,00% (cinco por cento) a ser 
aplicado sobre o valor global da despesa estimada na sua proposta original, sujeitando em incorrer em demais sanções 
administrativas conforme dispõe o art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
2.2 Além dos órgãos Municípios Consorciados do CIMVALES, na qualidade de “Órgãos Participantes”, esta ata de registro de 
preços, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade, que integre a Administração Pública federal, estadual ou municipal, 
na condição de “não participante”, mediante consulta à Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, conforme dispõe o § 2º 
e § 3º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de, através de instrumento formal encaminhado à Presidência do 
Consorcio CIMVALES, solicitando a adesão a ata de registro de preços, o qual figurará como “carona” à ata de registro de 
preços. 

 
2.3 Será de responsabilidade da Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, intermediar o pedido de adesão à ata de 
registro de preços, junto a Adjudicatária detentora desta ata de registro de preços, perquiridos por órgãos não participantes, 
conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, 
onde a Adjudicatária poderá aceitar ou não o pedido de adesão. 

 
                                                     CLAUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                

 
3.1 – Conforme dispõe o caput do art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a presente Ata de Registro de Preços 
terá validade de 01 (um) ano a contar da data da sua assinatura encerrar-se-á no dia (......./...../  ) 

 
3.2 Conforme dispõe ainda o caput do art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em observancia a 
regulamentação dada pelo Decreto Federal nº 11.462, de 2023 e, em observância à vantajosidade, a vigência desta ata poderá 
ser prorrogada através de termo de aditamento por igual período. 

 
                                                        CLAUSULA QUARTA – DO VALOR GLOBAL LIMITE DAS DESPESAS                                                 

 
4.1 O valor global estimado pautado na celebração desta ata de registro de preços, é limitado em R$ 

...................( .................... ). 

 
4.2 Por se tratar de quantitativos e valores, objeto de registro nesta ata de registro de preços, pautando em atender a demanda 
dos 10 (dez) Municípios consorciados, que figurarão na qualidade de “órgãos participantes”, onde considerando que o 

CLAUSULA SEGUNDA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA E DA ULTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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Consorcio CIMVALES, não regulamentou os procedimentos de registro de preços, o qual se ateve em fazer uso do disposto no 
Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023 que regulamentou os procedimentos de registro de preços no âmbito dos 
órgãos que integram a União, onde compete a cada Município, implementar o uso dos procedimentos de registro de preços, 
nos termos dos seus respectivos Decretos que regulamentou o sistema de registro de preços no âmbito de sua competência 
administrativa. 

 
                                              CLAUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO         

 
5.1 Considerando que a elaboração da ata de registro de preços, a ser celebrado pelo Consorcio CIMVALES, se deve tão 
somente para resguardar aos procedimentos decorrentes em face da regulamentação do sistema de registro de preços, onde 
compte aos respectivos Municípios Consorciados, na qualidade de “órgãos participantes”, quais sejam eles: (Januária, 
Itacarambi, Montalvânia, Chapada Gaucha, Bonito de Minas, São João das Missões, Cônego Marinho, Juvenilia, Miravânia e 
Manga), após confirmação da assinatura da ata de registro de preços os mesmos gozarão do direito de celebrar o contrato 
administrativo de expectavita de contratação, com a Adjudicatária, dentro do prazo de vigência da ata original ou da ata de 
registro de preços prorrogada. 

 
                                                                 CLAUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS        

 
9.1 O recebimento dos serviços dar-se-á em conformidade com o detalhado no anexo – Termo de Referência, ao 
detalhado no anexo I-A – Especificações Técnicas Complementares e em conformidade com o detalhado na proposta de preços, 
serviços estes que serão recebidos em observância no que couber ao disposto no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 

 
                                                                      CLAUSULA SÉTIMA . DA VINCULAÇÃO DAS PARTES        

 
7.1. As partes ficam vinculadas, aos termos desta ata de registro de preços, aos termos do instrumento 
convocatório/edital, aos termos do anexo I – termo de referência e no anexo I-A Estudo Técnico 
Complementar/informações complementares, do anexo III - minuta do contrato administrativo, aos termo da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aos termos do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, decreto este que 
regulamenta os sistema de registro de preços, no âmbito da União, para todos os efeitos legais e de direito independentemente 
da não transcrição in totum, instrumentos estes que fazem parte integrante do presente termo de referência/especificações 
técnicas. 

 
7.2 Conforme disposto no subitem 7.1, considerando que trata-se de licitação elaborada pelo Consorcio CIMVALES na 
qualidade de órgão gerenciador pautando na minimização dos municípios Consorciados na qualidade de órgãos participantes, 
e, dado que Consorcio CIMVALES não editou regulamentação nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
entanto dado que todos os Municípios Consorciados editaram seus respectivos regulamentos nos termos do exigido na Lei 
Federal supracitada, razão pela a qual o Consórcio CIMVALES, na qualidade de órgão gerenciador da ata de registro de preços 
faz alusão ao Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, para facilitar aos licitantes, tomar conhecimento no 
que couber, dos procedimentos de registro de preços, dado que o Decreto Federal supracitado encontra-se publicado na 
web.. 

 
                                                  CLAUSULA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES        
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8.1 Do Consorcio CIMVALES – Órgão Gerenciador 

 
8.1.1 Compete ao Consorcio CIMVALES, na qualidade de Órgão Gerenciador, em observância aos ditames da Lei 
Federal nº n14.133, de 1º de abril, de 2021, conduzir o desfecho do processo licitatório e, ao final, celebrar a ata 
de registro de registro de preços junto a licitante declarada vencedora. 
 
8.1.2 Compete a Presidência do Consorcio CIMVALES, nomear o Secretário Executivo do Consorcio, na 
qualidade de fiscal para acompanhar a execução da ata de registro de preços conforme estabelece o art. 117 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde dita fiscalização exercida pelo Consorcio CIMVALES, não exime a 
futura Adjudicatária/Contratada de suas responsabilidades, responsabilidade esta que se estende aos Municípios 
Consorciados, tendo em vista que os mesmos figuram como órgão participantes e na qualidade de Contratada. 

 
8.1.3 Compte a Presidência do Consorcio CIMVALES, notificar extrajudicialmente, à Adjudicatária seguida de aplicação 
de sanções administrativas, conforme disposto nos artigos (155 e 156) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, em decorrência de qualquer descumprimento obrigacional, conforme detalhado na minuta da ata de registro de 
preços, objeto do anexo II do edital, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 
8.1.4 Compete à Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, encaminhar cópia da ata de registro de preços, 
devidamente assinada pelas partes, para o Departamento de Licitação de todos municípios Consorciados em tempo 
célere, para que os mesmos possam tomar conhecimento do desfecho do processo licitatório. 

 
8.1.5 Compete a Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, com apoio técnico jurídico, assessorar no que puder 
aos Entes Consorciados denominado órgãos participantes no desfecho dos procedimentos, pautando na celebração 
do respectivo contrato administrativo. 

 
8.1.6 Compete ao Secretário Executivo do CIMVALES, intermediar pedido de órgãos ou entidades não 
participantes que manifestarem interesse na adesão à Ata de Registro de Preços, em observância aos 
procedimentos pré-definidos em observância aos ditames do art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e, em observância à regulamentação dada pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

 
8.1.7 Para eficácia da ata de registro de preços, celebrada pelo Consórcio CIMVALES com a licitante declarada 
vencedora no desfecho do certame, realizar a publicação do seu extrato nos órgãos oficiais, conforme dispõe o 
parágrafo único do art. 176 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
8.2 Dos municípios Consorciados – Órgãos Participantes 

 
8.2.1 Os Municípios na qualidade de órgãos participantes, uma vez manifestado interesse na celebração de 
contrato administrativo, manterá contato formal direto com a Adjudicatária detentora da ata de registro de preços 
celebrada com o Consórcio CIMVALES, manifestando seu interesse na celebração de contrato administrativo, 
recomendando para que a mesma disponibiliza a cópia da ata de registro de preços devidamente assinada 
juntamente e com copia do contrato social, acompanhada das respectivas certidões comprovando regularidade 
para com o fisco federal, estadual, municipal, FGTS e trabalhista, bem como apresentação da declaração 
formal atestando o cumprimento do disposto no inciso XXIII do art. 7º da Constituição Federal, em 
observância ao modelo do anexo V do edital, bem como disponibiliza declaração formal atestando que não existe 
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impedimento para a contratação com a administração publica, em observância ao modelo do anexo VI do edital. 

 
8.2.2 De posse da documentação perquirida acima, o Município deverá elaborar o contrato administrativo, 
respeitando valor das despesas estimadas pelo o mesmo, em observância no que couber ao disposto nos artigos (82 
a 86) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde o contrato administrativo será formalizado em observância 
ao disposto nos artigos (89 a 95) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, encaminhar o contrato 
devidamente preenchido e devidamente assinado pela Autoridade Máxima Municipal e encaminhar via e-mail para a 
Adjudicatária para lançamento da devida assinatura, preferencialmente digital de quem de direito de 
representação. 

 
8.2.3 Constituir servidor municipal, na qualidade de fiscal para acompanhar a execução do Contrato 
Administrativo, em observância aos ditames do art. 117, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
conforme disposto modelo do anexo III – minuta do contrato administrativo. 

 
8.2.4 Compte a Autoridade Máxima Municipal do Ente Público, na qualidade de contratante, notificar 
extrajudicialmente, à Contratada, seguida de aplicação de sanções administrativas, conforme disposto nos 
artigos (155 e 156) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de qualquer 
descumprimento obrigacional avençado no Contrato Administrativo, objeto do anexo III do edital, garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
8.2.5 O Município se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
8.2.6 Expedir através do Departamento de Compras, ordens de fornecimento, pautando na prestação serviços incluso 
mão de obra e demais recursos respeitando limite de valor total de cada item e o valor global do item e, que ensejou 
na celebração do contrato administrativo. 

 
8.2.7 Comunicar formalmente ao Consorcio CIMVALES, na qualidade de órgão gerenciador qualquer 
ocorrência que decorrer de descumprimento obrigacional por parte da Contratada, para que o Consórcio possa 
interceder junto a Adjudicatária detentora da ata de registro de preço, pautando na solução da demanda, 
conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
8.2.8 Para eficácia do contrato administrativo, realizar a publicação do seu extrato nos órgãos oficiais, conforme dispõe 
o art. 94 em observância à previsibilidade disposta no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 

 
8.3 Da adesão a ata de registro de preços - órgãos públicos não participantes 

 
8.3.1 Conforme dispõe o art. 86, § 2º da Lei Federal nº 14.162, de 31 de março de 2023 e conforme disposto no 
Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023 que regulamenta os procedimentos de registro de preços, o 
órgão público não participantes, poderá fazer uso dos procedimentos de adesão à ata de registro de preços, mediante 
solicitação formal à Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES, devendo o órgão não participante definir no 
instrumento de solicitação da adesão a identificação do item e o respectivo valor da despesa, conforme detalhado 
no anexo I – termo de referência. 
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8.3.2 uma vez logrando êxito na concordância das partes (Consorcio CIMVALES e Adjudicatária detentora da Ata de 
Registro de Preços), o órgão deverá formalizar o respectivo contrato administrativo, avocando para si todas as 
responsabilidades decorrentes, isentando o Consorcio CIMVALES de qualquer corresponsabilidade. 

 
8.4 - Da Adjudicatária e ou Contratada 

 
8.1 A prima facie, uma vez recebida a ata de registro de preços encaminhado pela Secretaria Executiva do Consorcio 
CIMVALES, obriga-se a Adjudicatária a lançar assinatura preferencialmente digital de quem de direito de 
representação e, devolver o instrumento devidamente assinado no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, e devolvê-la ao 
Consorcio CIMVALES via e-mail executivo@cimvales.mg.gov.br, sob pena de incorrer em sanções administrativas, dentre as 
sanções multa pecuniária no percentual de 5,00% (cinco por cento), aplicado sobre o valor global da ata, conforme dispõe o 
artigo 90 c/c o artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 
8.2 Uma vez assinada a ata de registro de preços, com o Consorcio CIMVALES, obriga-se à Adjudicatária, em celebrar 
eventuais Contratos Administrativos com os Municípios que integrante o CIMVALES, na qualidade de órgãos 
participantes, onde, havendo interesse na contratação dos serviços ompete ao Ente Público Municipal, elaborar o 
respectivo contrato administrativo, colher a assinatura da Autoridade Máxima Municipal e, encaminhar via e-mail para a 
Adjudicatária, que por sua vez deverá imprimir o contrato administrativo, colher a assinatura preferencialmente na forma digital 
e devolvê-lo via e-mail ao respectivo Ente Público, dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias uteis, sob pena de incorrer 
em sanções administrativas, conforme dispõe o artigo 90 c/c o artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 
8.3 Após a assinatura do Contrato de Expectativa de Contratação, o Município Contratante poderá, conforme sua 
disponibilidade financeira e orçamentária, elaborar planilha de orçamento discriminativos e emitir Ordens de Serviço de 
serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, conservação, recuperação e melhoria da infraestrutura viária 
dos municípios consorciados, com posterior envio da ordem de fornecimento por e-mail para emissão da respectiva Nota 
fiscal pela Contratada. 

 
8.4 A Contratada se obriga em manter durante toda a vigência do instrumento contratual, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na fase do desfecho da licitação, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, bem como se obriga a apresentar durante o prazo de vigência do instrumento contratual quando solicitado pelo 
Órgão Contratante, documentos que comprovem estar cumprindo as obrigações para com o fisco na esfera Federal, Estadual 
e Municipal, Fgts e Trabalhista, objeto de apresentação das respectivas certidões devidamente regularizadas. 
 
8.5 A Contratada, reconhece que é vedada a negociação de títulos, emitidas contra o Ente Público na qualidade de 
contratante, sob qualquer pretexto. 

 
8.6 A Contratada reconhece aplica-se nos respectivos contratos administrativos as prerrogativas dispostas nos artigos (82 a 
89) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme dispõe ainda o art. 23 do Decreto Federal nº 11.462, de 
31 de março de 2023 e, o disposto nos respectivos Decretos Municipais, que regulamentaram os procedimentos de 
registro de preços no âmbito do respectivo Município. 

 
8.7 Facilitar a ação da fiscalização exercida por servidor do órgão publico contratante, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelos mesmos. 
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8.8 Em se tratando de órgãos não participantes e que manifestarem interesse em aderir a ata de registro de preços, mediante 
interveniência do Consorcio CIMVALES, obriga-se a Adjudicatária, em responder em tempo célere se aceita ou não contratar 
com o órgão publico na qualidade de Caroneiro. 

 
8.9 Na ocorrência de descumprimento de qualquer obrigação avençada no contrato administrativo, a Contratada estará 
sujeita em incorrer em sanções administrativas, conforme dispõe os artigos (155 e 156) da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, garantido o contraditório e a ampla defesa nos termos da Lei Federal supracitada. 

 
8.10 Pautando em facilitar contato pelo Ente Público na qualidade de Contratante, indicar, imediatamente à assinatura da Ata 
de Registro de Preços e ou do Contrato Administrativo e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes 
para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir sobre chamados do servidor publico em face de fato 
superveniente que venha expor ao Ente Público em prejuízo decorrente de atraso na conclusão da execução dos serviço. 

 
                                                                   CLAUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL         

9.1 Caberá ao Contratado antes da assinatura de cada Contrato prestará garantia no valor correspondente a 3% 
(três por cento) do valor inicial do contrato. 

9.2  Caberá ao Contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 
do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
                       CLAUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DO EMPENHAMENTO E DO PAGAMENTO         

 
10.1. Do recebimento dos serviços 

 

10.1.1. Os serviços a débito do Ente Público, serão recebidos mediante elaboração de relatório detalhando os serviços 
efetivamente prestados nos quantitativos e valores unitários total, que constaram da respectiva ordem de fornecimento emitida 
pelo Departamento de Compras, e encaminhada via e-mail para a contratada, com antecedência de 15 (quinze) dias, 
conforme dispõe o artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde dar-se-á à Contratada no direito 
de emitir a Nota fiscal, que será encaminhada para a Secretaria Requisitante do Ente Público para aceite e providencias 
decorrentes 

10.1.1.1. Do empenhamento da despesa 

10.1.1.1.1. Uma vez lançado o aceite na Nota fiscal, a secretaria requisitante deverá encaminhá-la para o 
departamento de compras do órgão publico para providencias decorrentes pautempenhamento das 
despesas contraída pelo Ente Público. 

10.1.1.2. Do pagamento 
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10.1.1.2.1. O pagamento será efetuada pela secretaria de finanças dos respectivos entes públicos, mediante Nota 
fiscal, devidamente empenhada e acompanhada da respectiva ordem de fornecimento através (TED) em 
nome da Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da respectiva Nota fiscal, onde: 

10.1.1.2.1.1. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, por meio de TED, em favor da Contratada, no 
prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de emissão da respectiva nota fiscal de consumo, 
devidamente atestada pelo gestor ou fiscal do contrato. 

10.1.1.2.1.2. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela 
Administração, e, desde que o atraso seja superior a 30 (trinta) dias, o valor devido poderá ser acrescido 
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano. 

 
                                                                      CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS        

11.1 Uma vez, assinada esta ata de registro de preços e ou o contrato administrativo e, na ocorrência da Adjudicatária e ou 
contratada, descumprir total ou parcialmente as suas obrigações, incorrerá nas sanções administrativas conforme dispõe os 
art. (155 e 156) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, garantido o contraditório e a ampla defesa, sanções estas 
que serão aplicadas na ordem que se segue:: 

 
11.1.1 Advertência formal, conforme disposto no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo ao Consorcio CIMVALES e ou aos Municípios; 

 
11.1.2 Multa pecuniária conforme dispõe o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no valor correspondente a 10,00% (dez por cento) aplicado sobre o valor proposto na proposta inicial e que ensejou 
na participação do certame, e que venha expor o Consórcio CIMVALES em Prejuízo, garantida o contraditório e a 
ampla defesa, nos termos da lei, onde na ocorrência de reincidência o percentual será elevado para 20,00% 
(vinte por cento).. 

 
11.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Consórcio 
CIMVALES, bem como junto com os Municípios Consorciados, pelo prazo de 03 (três) anos, conforme dispõe o § 4º 
do art. 155 da Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 2021, garantido o contraditório e a ampla defesa, nos termos 
da lei.. 

 
11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar a Administração Pública na esfera federal, estadual e 
municipal, pelo prazo de 3 (três) anos, conforme dispõe o § 5º do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, ou atrasos ou inexecução 
associem-se á pratica de ilícito penal, garantido o contraditório e a ampla defesa nos termos da lei. 

 
11.2 As penalidades decorrentes de multa pecuniária conforme detalhado no subitem 11.1.2, poderão serem 
descontadas de eventuais créditos que a Adjudicatária e ou Contratada venha possuir junto ao Ente Público, onde não 
possuindo obriga-se à mesma de retirar a guia junto ao departamento de tributos e recolher o valor decorrente no prazo de até 
30 (trinta) dias aos cofres públicos do Ente Público que aplicou as sanções, sob pena de lançamento em dívida ativa podendo 
o valor ser descontado de eventuais créditos. 
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                                                                 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO DE VALOR       

 
12.1 Aplica-se as prerrogativas de reajustamento de preços, em observância ao disposto no § 7º do art. 25, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde o índice de reajustamento de preços será o definido pelo IPCA/FGV ou por outro que 
vier a substituí-lo. 

 
                                                  CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL        

 

13.1 O instrumento contratual decorrente, poderá ser extinto, em observância no que couber ao disposto nos artigos (137 a 
139), da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde neste caso deverá ser justificada as razões das determinações, 
quando: 

13.1.1 A Adjudicatária e ou Contratada não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro De Preços; 

13.1.2 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da obrigação, se assim for decidido pelo 
Consorcio CIMVALES e ou pelo Órgão Publico Contratante; 

13.1.3 Por razões de interesse público, devidamente demonstrado, e justificado pelo Ente Público; 

13.1.4 Pela Adjudicatária e ou pela Contratada, quando mediante solicitação formal, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências do instrumento contratual, ou, a juízo da Presidência do Consorcio 
CIMVALES ou a juízo da Autoridade Máxima do Ente Público na qualidade de contratante, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 28, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

13.1.5 A solicitação forma da Adjudicatária e ou Contratada, pautada na extinção do instrumento contratual, deverá 
ser formulada com antecedência de 30 dias (trinta) e dias, que anteceder suas intenções, facultada à Autoridade 
Máxima do Ente Público, no direito da aplicação ou não das sanções administrativas, conforme dispõe os ditames 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

 
                                                                           CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS        

 
14.1 Integram esta Ata de Registro de Preço, o instrumento convocatório/edital e seus respecitivos anexos, bem como a 
proposta de preços reformulada pós lances para todos os efeitos legais e de direito. 
14.2 A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, em nenhuma hipótese. Não poderá, ainda, 
subcontratar, total ou parcialmente, atividades que constituam objeto do contrato, sem a concordância do Município/consócio, 
manifestado após o reconhecimento da ocorrência de motivo justificado e formalizado por Termo Aditivo, através do qual se 
mantenha a integral responsabilidade da mesma pela execução satisfatória dos serviços correspondentes. 
14.3 O modelo de execução desta ata de registro de preços e a sua gestão encontra-se disposta nos art. (art. 92, IV, VII e 
XVIII) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde o regime de execução desta ata de registro de preços, os 
modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega e recebimento dos serviços, 
conforme consta do detalhado no anexo I - termo de referência , instrumentos estes que integram esta ata de registro de 
preços para todos os efeitos legais e de direito 

14.4  Fica expressamente vedada a utilização da Ata para intervenções que, em razão de dimensão, complexidade, 
condições geotécnicas, hidráulicas, estruturais, ambientais ou peculiaridades locais, demandem projeto básico ou 
executivo individualizado incompatível com a padronização adotada. 

14.5  Também fica vedado fracionar artificialmente empreendimento de maior complexidade em diversos itens de tabela 
com o objetivo de enquadrá-lo formalmente no SRP. 
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14.6  Caso a soma e a interdependência dos serviços configurem empreendimento que, por suas características, deva 
possuir planejamento e projeto próprios, deverá ser realizado procedimento específico. 

14.7 Essa delimitação constitui condição essencial para manutenção da natureza e da finalidade do presente Registro 
de Preços. 

 
CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA NOVAÇÃO 

 
15.1. Toda e qualquer tolerância por qualquer Ente Público, na exigência do cumprimento das avenças contratuais, não 
constituirá novação, nem muito menos a extinção das respectivas obrigações da Adjudicatária e ou da Contratada, podendo a 
mesma ser exigida pelo Ente Público na qualidade de contratante, a qualquer tempo. 

 
CLAUSULA DECIMA SÉXTA - DOS CASOS OMISSOS 

 
16.1 Os casos omissos serão resolvidos em observância ao interesse público e a luz da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que regulamenta os procedimentos de sistema de registro de preços e dos respectivos instrumentos contratuais 
decorrentes. 
 
                                                                                     CLAUSULA DECIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO         

 
17.1 Para eficácia da ata de registro de preços, realizar a publicação do seu extrato no PNCP conforme dispõe o art. 54 § 1º, 
bem como nos órgãos oficiais, conforme dispõe o inciso I, do parágrafo único do art. 176 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 

 
                                                                                                       CLAUSULA DECIMA OITAVA – DO FORO        

 
18.1 Conforme dispõe o art. 92, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, fica eleito o foro desta Comarca de 
Januária/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 
E, por estarem de pleno acordo, o presente termo é lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido 
e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 
 

Bonito de Minas, ........ de .....................de ............. 
 

 Nome>................... 
Secretário Executivo CIMVALES Signatário/Procurador 
CONSORCIO CIMVALES Empresa>........ 
 ADJUDICATÁRIA 

 
Testemunhas: 1............................................................ 2...................................................... 
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Contrato Administrativo nº .............. /2026 

 

 
PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026   

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

 
PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO ............................(qualificar) .........................., Estado de , pessoa jurídica de direito público interno,
 inscrito no CNPJ sob o n° .........................., com sede Administrativa 
no endereço ............................................................., de ora em diante denominado simplesmente “Contratante”, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ...........(qualificar)......... , e de outro a empresa..........( qualificar), a seguir 
denominado “Contratada”, neste ato representada pelo Sr........(qualificar) ,. resolve em comum acordo, e, na melhor 
forma do direito, celebrar este contratação de terceiros (pessoa jurídica), para a Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à 
manutenção, recuperação, implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do 
Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São 
Francisco – CIMVALES, compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de 
pavimentos, terraplenagem, sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos 
e mão de obra necessários à execução, conforme descrito no subitem 1.1 da Clausula Primeira deste Contrato Administrativo 
nº.............., celebrado na data de ( ), contrato este decorrente da ata de registro de preços nº ......./   , celebrada 
pelo Consorcio CIMVALES, na qualidade de órgão gerenciador, dado que o Município fez parte integrante da supracitada 
ata de registro de preços, na qualidade de órgão participante, contrato administrativo este que se celebra em face do 
desfecho do Processo Licitatório 011/2026  – Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026 , em observância 
ao disposto no instrumento convocatório/edital, nos termos do anexo I – termo de referência, anexo I-A – Especificações 
Técnica Complementares e, em observância ao que prescreve aos demais ditames da Lei Federal de Licitação nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, bem como em observância aos ditames do Decreto Federal nº 11.462, de 2023, decreto este que 
regulamenta os procedimentos de registro de preços no âmbito da União, instrumentos estes que fazem parte integrante deste 
Contrato Administrativo para todos os efeitos legais e de direito, bem como em observância ao teor da justificativa e de 
conformidade com o que segue: 
 

DESCRIÇÃO DOS OBJETOS, UNIDADES, QUANTITATIVOS, VALORES UNITARIOS E TOTAIS ESTIMADOS 

 
1.1 O valor unitário e total das despesas a serem contratadas por este Ente Público e o valor global das despesas são 
estimados, conforme constou dos dados informativos constantes na ata de registro de preços, do anexo I – termo de referência, 
do anexo I-A – especificações técnicas e, que ensejou na celebração do Contrato Administrativo de 

Expectativa de Contratação, onde este Ente Público figurou como “órgãos participantes”, conforme dispõe o caput do art. 86 e 
demais ditames da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde a celebração deste contrato administrativo se dá 
em observância ao disposto nos artigos no parágrafo único do art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em 
observância ao disposto no Titulo III – Contrato Administrativo da supracitada Lei Federal. 

CLAUSULA SEGUNDA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DESSE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

2.1 A Adjudicatária detentora da ata de registro preços nº....../......celebrada com o Consorcio CIMVALES, convocada por 
este Ente Público, dentro do prazo de vigência da supracitada ata de registro de preços, que se recusar 
injustificadamente a retirar o instrumento contratual e a devolvê-lo devidamente assinado no prazo de até 5 (cinco) dias 

ANEXO III – MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO  
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uteis, contados da data do recebimento da notificação deste Município Consorciado na qualidade de órgão participante, 
sujeitará em sanções administrativas, dentre as quais multa pecuniária no valor correspondente ao percentual de 5,00% 
(cinco por cento) a ser aplicado sobre o valor global da despesa estimada na sua proposta original, sujeitando em incorrer 
em demais sanções administrativas conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CLAUSULA TERCEIRA – DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA DESTE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

3.1. O Contrato Administrativo de Expectativa de Contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, conforme o art. 106 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser renovado sucessivamente por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo 
de 10 (dez) anos, desde que mantidas as condições originais, preservado o equilíbrio econômico-financeiro e comprovado o 
interesse público na continuidade da prestação dos serviços. 

CLAUSULA QUARTA – DO VALOR GLOBAL ESTIMADO 

4.1 O valor global estimado por conta da contratação das despesas decorrentes é estimado em R$ 
...............................( .................... ), conforme constou do detalhado na clausula primeira. 

CLAUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 O Município na qualidade de contratante após confirmação da assinatura da ata de registro de preços celebrada entre o 
Consorcio CIMVALES e a Adjudicatária, detentora da ata de registro, gozará do direito de celebrar o contrato administrativo 
com a Adjudicatária, a qualquer tempo. 
5.2 A futura contratada só estará autorizada a prestar os serviços a débito de qualquer Ente Público, após assinatura do 
respectivo contrato administrativo e, mediante recebimento de respectiva ordem de fornecimento emitida pelo 
Departamento de Compras do respectivo Município Contratante. 

CLAUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços a débito do Ente Público, serão recebidos mediante elaboração de relatório detalhando os serviços 
efetivamente prestados nos quantitativos e valores unitários total, que constaram da respectiva ordem de fornecimento emitida 
pelo Departamento de Compras, e encaminhada via e-mail para a contratada, com antecedência de 15 (quinze) dias, e 
mediante aceite na respectiva Nota fiscal, rconforme dispõe o artigo 140 da Lei Federal nº 4.133, de 1º de abril de 2021. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO DAS PARTES 

7.1. As partes ficam vinculadas, aos termos deste instrumento contratual, do instrumento convocatório/edital, anexo I – Termo 
de Referência e no anexo I-A – Estudo Técnico Preliminar/Informações Complementares, do anexo II - Minuta da Ata de Registro 
de Preços, e aos termo da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, no que couber nos termos do respectivo Decreto 
Federal nº 11.462, de 2023, que regulamentou os procedimentos de registro de preços no âmbito da União, instrumento este 
que regulamenta os procedimentos de sistema de registro de preços no âmbito da União, para todos os efeitos legais e de direito 
independentemente da não transcrição in totum, instrumentos estes que fazem parte deste instrumento contratual para todos 
os efeitos legais e de direito. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
8.1 Do Município 

 
8.1.1 Os Municípios na qualidade de órgãos participantes, uma vez manifestado interesse na celebração de 
contrato administrativo, manterá contato formal direto com a Adjudicatária detentora da ata de registro de preços 
celebrada com o Consórcio CIMVALES, manifestando seu interesse na celebração de contrato administrativo, 
recomendando para que a mesma disponibiliza a cópia da ata de registro de preços devidamente assinada 
juntamente e com copia do contrato social, acompanhada das respectivas certidões comprovando regularidade 
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para com o fisco federal, estadual, municipal, FGTS e trabalhista, bem como apresentação da declaração 
formal atestando o cumprimento do disposto no inciso XXIII do art. 7º da Constituição Federal, em 
observância ao modelo do anexo V do edital, bem como disponibiliza declaração formal atestando que não existe 
impedimento para a contratação com a administração publica, em observância ao modelo do anexo VI do edital 

 
8.1.2 De posse da documentação perquirida acima, o Município deverá elaborar o contrato administrativo, 
respeitando valor das despesas estimadas pelo o mesm, em observância no que couber ao disposto nos artigos (82 a 
86) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde o contrato administrativo será formalizado em observância 
ao disposto nos artigos (89 a 95) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, encaminhar o contrato 
devidamente preenchido e devidamente assinado pela Autoridade Máxima Municipal e encaminhar via e-mail para a 
Adjudicatária para lançamento da devida assinatura, preferencialmente digital de quem de direito de 
representação. 
8.1.3 Constituir servidor municipal, na qualidade de fiscal para acompanhar a execução do Contrato 
Administrativo, em observância aos ditames do art. 117, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
conforme disposto modelo do anexo III – minuta do contrato administrativo. 
8.1.4 Compte a Autoridade Máxima Municipal do Ente Público, na qualidade de contratante, notificar 
extrajudicialmente, à Contratada, seguida de aplicação de sanções administrativas, conforme disposto nos 
artigos (155 e 156) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de qualquer 
descumprimento obrigacional avençado no Contrato Administrativo, objeto do anexo III do edital, garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 
8.1.5 O Município se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
8.1.6 Expedir através do Departamento de Compras, ordens de fornecimento, pautando na emissão da Nota fiscal em 
conformidade com o detalhado em cada medição. 

 
8.1.7 Comunicar formalmente ao Consorcio CIMVALES, na qualidade de órgão gerenciador qualquer 
ocorrência que decorrer de descumprimento obrigacional por parte da Contratada, para que o Consórcio possa 
interceder junto a Adjudicatária detentora da ata de registro de preço, pautando na solução da demanda, 
conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
8.1.8 Para eficácia do contrato administrativo, realizar a publicação do seu extrato nos órgãos oficiais, conforme dispõe 
o art. 94 em observância à previsibilidade disposta no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 

8.2 Da Contratada 

8.1. Recebida a Ata de Registro de Preços encaminhada pela Secretaria Executiva do Consórcio CIMVALES, a 
Adjudicatária deverá proceder à sua assinatura, preferencialmente por meio eletrônico/digital, por representante legal 
devidamente habilitado, e devolvê-la ao Consórcio CIMVALES, por meio do endereço eletrônico 
executivo@cimvales.mg.gov.br, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento, sob pena de aplicação 
das sanções administrativas cabíveis, inclusive multa pecuniária correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global da Ata, 
nos termos do art. 90 c/c art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.2. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Adjudicatária ficará obrigada a celebrar eventuais contratos 
administrativos com os Municípios integrantes do CIMVALES, na condição de órgãos participantes, sempre que houver 
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interesse na contratação dos serviços registrados. Compete ao Ente Público Municipal elaborar o respectivo contrato 
administrativo, providenciar a assinatura da autoridade competente e encaminhá-lo à Adjudicatária, que deverá assiná-
lo, preferencialmente de forma digital, e devolvê-lo ao Município contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de incidência das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3. Com a assinatura do contrato administrativo, a Contratada deverá iniciar a execução dos serviços, observando as 
disposições contratuais e do Termo de Referência. A execução terá início mediante emissão de Ordem de Serviço ou 
instrumento equivalente, expedido pelo setor competente do Município contratante, na qual constarão, no mínimo: a 
identificação do órgão demandante, o escopo da contratação. 

8.4. Durante a execução contratual, a Contratada deverá manter registro eletrônico e rastreável de todas as operações 
realizadas por meio da plataforma, possibilitando a geração de relatórios gerenciais, analíticos e consolidados, contendo, 
no mínimo, os volumes de aquisições, valores movimentados, utilização por unidade administrativa, controle de 
estoque/inventário e demais informações necessárias ao acompanhamento, fiscalização e auditoria pela 
Administração Pública. 

8.5. Para fins de nota fiscalmento, a Contratada deverá apresentar nota fiscal, acompanhada das medições que comprovem 
as operações realizadas no período de referência. A nota fiscal e a respectiva nota fiscal deverão ser acompanhadas das 
certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidas em lei, sendo encaminhadas ao órgão requisitante para 
conferência, atesto e adoção das providências necessárias ao pagamento. 

8.7 A Contratada se obriga em manter durante toda a vigência do instrumento contratual, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na fase do desfecho da licitação, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, bem como se obriga a apresentar durante o prazo de vigência do instrumento contratual quando solicitado pelo 
Órgão Contratante, documentos que comprovem estar cumprindo as obrigações para com o fisco na esfera Federal, Estadual 
e Municipal, FGTS e Trabalhista, objeto de apresentação das respectivas certidões devidamente regularizadas. 

8.8 A Contratada, reconhece que é vedada a negociação de títulos, emitidas contra o Ente Público na qualidade de 
contratante, sob qualquer pretexto. 

8.9 A Contratada reconhece aplica-se nos respectivos contratos administrativos as prerrogativas dispostas nos artigos (82 a 
89) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme dispõe ainda o art. 23 do Decreto Federal nº 11.462, de 
31 de março de 2023 e, o disposto nos respectivos Decretos Municipais, que regulamentaram os procedimentos de 
registro de preços no âmbito do respectivo Município. 

8.10 Facilitar a ação da fiscalização exercida por servidor do órgão publico contratante, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelos mesmos. 

8.11 Em se tratando de órgãos não participantes e que manifestarem interesse em aderir a ata de registro de preços, mediante 
interveniência do Consorcio CIMVALES, obriga-se a Adjudicatária, em responder em tempo célere se aceita ou não contratar 
com o órgão publico na qualidade de Caroneiro. 

8.12 Na ocorrência de descumprimento de qualquer obrigação avençada no contrato administrativo, a Contratada estará 
sujeita em incorrer em sanções administrativas, conforme dispõe os artigos (155 e 156) da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, garantido o contraditório e a ampla defesa nos termos da Lei Federal supracitada. 

8.13 Pautando em facilitar contato pelo Ente Público na qualidade de Contratante, indicar, imediatamente à assinatura da Ata 
de Registro de Preços e ou do Contrato Administrativo e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes 
para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir sobre chamados do servidor publico em face de fato 
superveniente que venha expor ao Ente Público em prejuízo decorrente de atraso na conclusão da execução dos serviços. 
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CLAUSULA NONA – DA ORDEM DE SERVIÇOS 

9.1 O início dos serviços dar-se-á a partir da data de emissão da respectiva Ordem de serviço emitida pelo CONTRATANTE. 
9.1.1. Caberá a CONTRATADA submeter à aprovação da Prefeitura Municipal para obter a licença de construção para a 
execução da obra, não sendo permitido seu início sem esse documento. Tal alvará configura-se como etapa de serviço. 
9.1.2. Caberá a CONTRATADA emitir o registro de responsabilidade técnica (RRT) ou anotação de responsabilidade 
técnica (ART) de seus técnicos e/ou construtora para a execução da obra. 
9.1.3. A obra deverá ser executada seguindo o cronograma que será fornecido pelo CONTRATANTE. 
9.1.4. O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à previsão das etapas 
constantes do Cronograma Físico -Financeiro fornecido pelo CONTRATANTE. 
9.1.5. No decorrer da execução das obras será exigida uma produção que, aos preços contratuais originários, 
corresponda às etapas mínimas, em dias corridos, estabelecidos no Cronograma Físico -Financeiro. 
9.1.6. Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que a previsão original, a Fiscalização poderá adaptar o 
Cronograma Financeiro para atender essa situação, até o limite da dotação consignada no orçamento anual. 
9.1.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 
quando necessário. 
9.1.8. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constarão nos projetos (planilha, Cronograma Físico -Financeiro) 
fornecidos pela Prefeitura solicitante. 

 

10.1 Do recebimento dos serviços 

10.1.1 Os objetos a débito do Ente Público, serão recebidos mediante elaboração de relatório detalhando os serviços 
efetivamente prestados nos quantitativos e valores unitários total, que constaram da respectiva ordem de fornecimento emitida 
pelo Departamento de Compras, e encaminhada via e-mail para a contratada, conforme dispõe o artigo 140 da Lei Federal nº 
4.133, de 1º de abril de 2021, onde dar-se-á à Contratada no direito de emitir a Nota fiscal, que será encaminhada para a 
Secretaria Requisitante do Ente Público para aceite e providencias decorrentes 

10.2 Do empenhamento da despesa 

10.2.1 Uma vez lançado o aceite na Nota fiscal a secretaria requisitante deverá encaminhá-la para o departamento 
de compras do órgão publico para providencias decorrentes pautempenhamento das despesas contraída pelo Ente Público. 

10.3 Do pagamento 

10.3.1 O pagamento relativo ao cumprimento das obrigações contratuais será efetuado conforme as disposições 
do Capítulo X, Título III, da Lei Federal nº 14.133/2021. A liberação dos valores ocorrerá mediante apresentação 
da Nota fiscal pela Contratada, devidamente atestada pela Administração; 

10.3.2 O pagamento do presente procedimento será realizado pela Secretaria Municipal de Fazenda do Município 
Requisitante em até 30 (trinta) dias corridos, após ser emitido o Termo de Recebimento Definitivo, mediante Nota 
Fiscal, por meio de crédito em conta bancária: 

10.3.2.1. Estipulado prazo para pagamento, após as medições mensais, em até 30 (trinta) dias corridos, 
mediante Fatrua ou Nota fiscal devidamente empenhada. 

10.3.2.2.No caso de a nota fiscal não ser aceita pela Contratante, será devolvida à Contratada para as 

CLAUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS OBJETOS, A DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, DO 
EMPENHAMENTO E DO PAGAMENTO DAS DESPESAS CONTRAIDA 
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devidas correções, sem ônus para a CONTRATANTE, com as informações que motivaram sua rejeição. 

10.3.2.3.O pagamento será realizado pela tesouraria do Ente Público na qualidade de Contratante, através 
TED ou PIX em nome da Contratada. 
10.3.2.4.Havendo erro na apresentação da fatura ou nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.3.3 Os serviços serão medidos pelos quantitativos realmente executados e pelos produtos efetivamente 
entregues e apurados pela Fiscalização do Contrato, em conformidade com as unidades e critérios estabelecidos 
neste Projeto básico, e serão remunerados conforme preço unitário ofertado pela Contratada em sua proposta de 
preços; 

10.3.3.1. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 
Contratada, juntamente com toda documentação devidamente protocolada, pela Contratada contendo: 
10.3.3.2. Descrição detalhada das atividades realizadas no período da medição; 
10.3.3.3 Planilha e corpo de medição com as respectivas memórias de cálculo de todos os serviços 
executados devidamente assinadas pelo responsável da empresa, pelo técnico da empresa e pelo Fiscal 
do Contrato;O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, por meio de TED ou PIX, em favor 
da Contratada, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, contados da data de emissão da respectiva nota fiscal, 
devidamente atestada pelo gestor ou fiscal do contrato. 
10.3.3.4 Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela 
Administração, e, desde que o atraso seja superior a 30 (trinta) dias, o valor devido poderá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Uma vez, assinado o contrato administrativo e, na ocorrência da contratada, descumprir total ou parcialmente as suas 
obrigações, incorrerá nas sanções administrativas conforme dispõe os art. (155 e 156) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, garantido o contraditório e a ampla defesa, sanções estas que serão aplicadas na ordem que se segue:: 

11.1.1 Advertência formal, conforme disposto no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo ao Consorcio CIMVALES e ou aos Municípios; 

11.1.2 Multa pecuniária conforme dispõe o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no valor correspondente a 10,00% (dez por cento) aplicado sobre o valor proposto na proposta inicial e que ensejou 
na participação do certame, e que venha expor o Consórcio CIMVALES e ou ao Município Consorciado em 
Prejuízo, garantida o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, onde na ocorrência de reincidência o 
percentual será elevado para 20,00% (vinte por cento). 

11.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com este Município e com 
o Consorcio CIMVALES e com os demais Município na qualidade de participante da presente licitação, pelo 
prazo de 03 (três) anos, conforme dispõe o § 4º do art. 155 da Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 2021, garantido 
o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei. 

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar a Administração Pública na esfera federal, estadual e 
municipal, pelo prazo de 6 (seis) anos, conforme dispõe o § 5º do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, ou atrasos ou inexecução 
associem-se á pratica de ilícito penal, garantido o contraditório e a ampla defesa nos termos da lei. 

11.2 As penalidades decorrentes de multa pecuniária conforme detalhado no subitem 11.1.2, poderão serem 
descontadas de eventuais créditos que a Contratada venha possuir junto ao Ente Público, onde não possuindo obriga-se à 
mesma de retirar a guia junto ao departamento de tributos e recolher o valor decorrente no prazo de até 30 (trinta) dias aos 
cofres públicos do Ente Público que aplicou as sanções, sob pena de lançamento em dívida ativa podendo o valor ser 
descontado de eventuais créditos. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO DO VALOR 

12.1 Considerando o prazo de validade estabelecido no item 3.2. da Cláusula 3 da presente edital, em consonância com 
o artigo 92, §3º, bem como o artigo 25, §7º, ambos da Lei nº 14.133/2021, é vedado qualquer reajustamento de preços 
até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de elaboração do orçamento prévio do 
Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026, o qual integra a presente “Ata de Registro de Preços”. 

12.2 O reajuste deverá ser solicitado pela Detentora da Ata de Registro de Preços, oferecendo cálculos detalhando a 
majoração de custos ocorridas após o interregno de 12 (doze) meses. 

12.3 Os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por 
força de determinação governamental. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

13.1 O instrumento contratual decorrente, poderá ser extinto, em observância no que couber ao disposto nos artigos (137 a 
139), da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde neste caso deverá ser justificada as razões das determinações, 
quando: 

13.1.1 A Adjudicatária e ou Contratada não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro De Preços; 

13.1.2 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da obrigação, se assim for decidido pelo 
Consorcio CIMVALES e ou pelo Órgão Publico Contratante; 

13.1.3 Por razões de interesse público, devidamente demonstrado, e justificado pelo Ente Público; 

13.1.4 Pela Adjudicatária e ou pela Contratada, quando mediante solicitação formal, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências do instrumento contratual, ou, a juízo da Presidência do Consorcio 
CIMVALES ou a juízo da Autoridade Máxima do Ente Público na qualidade de contratante, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 28, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

13.1.5 A solicitação forma da Adjudicatária e ou Contratada, pautada na extinção do instrumento contratual, deverá 
ser formulada com antecedência de 30 dias (trinta) e dias, que anteceder suas intenções, facultada à Autoridade 
Máxima do Ente Público, no direito da aplicação ou não das sanções administrativas, conforme dispõe os ditames 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Integram a este Contrato Administrativo, o instrumento convocatório/edital objeto da Pregão Eletrônica nº 008/2026 , o 
anexo I – Termo de Referência e anexo I-A Estudo Técnico Preliminar/Informações Complementares, a proposta de preços 
reformulada pós lances e o anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços celebrada com o Consorcio CIMVALES. 

14.2 O modelo de execução deste contrato administra e a sua gestão encontra-se disposta nos art. (art. 92, IV, VII e XVIII) da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, onde o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, encontram-se disposto no edital e no Anexo I - Termo de Referência e na proposta de preços, 
instrumentos estes que fazem parte integrante deste contrato administrativo, para todos os efeitos legais e de direito. 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA NOVAÇÃO 

15.1. Toda e qualquer tolerância por parte deste Ente Público na qualidade de Contratante, na exigência do 
cumprimento das avenças deste Contrato Administrativo, não constituirá novação, nem muito menos a extinção das respectivas 
obrigações da Contratada, podendo a mesma ser exigida por pelo Ente Público, a qualquer tempo. 

CLAUSULA DECIMA SÉXTA – GARIANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

16.1. Caberá ao Contratado antes da assinatura de cada Contrato prestará garantia no valor correspondente a 3% (três 
por cento) do valor inicial do contrato. 

16.2.  Caberá ao Contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 
do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

 
17.1 Os casos omissos serão resolvidos em observância ao interesse público e a luz da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que regulamenta os procedimentos de contratos administrativos 

 
CLAUSULA DECIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 
18.1 Para eficácia de Contrato Administrativo, realizar a publicação do seu extrato no PNCP conforme dispõe o art. 54 § 1º , 
bem como nos órgãos oficiais, conforme dispõe o inciso I, do parágrafo único do art. 176 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

 
CLAUSULA DECIMA NONA – DO FORO 

 
19.1 Conforme dispõe o art. 92, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, fica eleito o foro da Comarca de 
XXXXXXXXX, XX, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização do presente Contrato Administrativo. 

 
E, por estarem de pleno acordo, o presente termo é lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de 
lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 

.....................................................(MG), , ..... de ...................... de ......... 
 

Nome 
Prefeito Municipal 

Nome 
Empresa 

 

CONTRATANTE  CONTRATADA 
Testemunhas: 1........................................... 2.......................................................
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 ANEXO IV - PROPOSTA DE PREÇOS - MODELO  
 

 
Local/Data................... de......................................... de ................. 

 

 
Ao 

Consorcio CIMVALES 

Att. Agente de Contratação  

 
Prezados Senhores, 

 
A Empresa..........(qualificar)....., através do seu procurador Sr..................(qualificar) .............. declara que esta ciente 
dos ditames do instrumento licitação/edital e seus anexos, inerente ao Processo Licitatório n° 011/2026  – Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n°: 008/2026  e, não obstante vem mui respeitosamente, apresentar nossa proposta 
comercial de preços para “registro de preços” em observância no que couber o disposto no Decreto Federal nº 11.462, 
de 2023, que regulamenta o sistema de registro de preços no âmbito da União, pautando na futura e eventual 
contratação de terceiros, (pessoa jurídica), para Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte 
Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, 
sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários 
à execução, quais sejam os municípios de: (Bonito de Minas, Cônego Marinho, Januária, Itacarrambi, São João das 
Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), figurarão na qualidade de Órgãos Participantes e 
serão os responsáveis pela celebração dos eventuais contratos administrativos, conforme detalhado no anexo I - termo 
de referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES. 

 
A empresa .....(.....qualificar.....), através do seu procurador Sr..................(.....qualificar  ), declara que está ciente 
dos ditames do instrumento licitação/edital e seus anexos, inerente ao Processo Licitatório n° 011/2026  – Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026  e, não obstante vem mui respeitosamente, apresentar proposta de preços, 
conforme detalhado no quadro abaixo, onde não obstante certificamos que em nosso preço, está incluso todas as 
despesas diretas e indiretas, onde certificamos que estamos cientes e concordamos com todos os termos do 
instrumento convocatório/edital, do anexo I – Termo de Referencia, anexo I-A – Especificações Técnicas Complementares, 
anexo II – minuta ata de registro de preços e com os termos do anexo III – minuta do contrato administrativo, onde diante 
disto certificamos que manifestamos interesse em participar da Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2026 , 
conforme detalhado abaixo: 

 
 

Diante disto, apresentamos nossa proposta de preços, conforme detalhado no quadro abaixo: 
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LOTE 
  

DESCRIÇÃO 
 

UNID 
 

QUANT
IDADE 

 
TABELA DE 
REFERÊNCIA 

 
VALOR ESTIMADO 
DA 
CONTRATAÇÃO 

 
PORCENTUAL 
DE 
DESCONTO 

01 contratação de empresa especializada para 
prestação, sob demanda, de serviços comuns 
de engenharia destinados à manutenção, 
recuperação, implantação e melhoria da 
infraestrutura viária dos municípios 
consorciados participantes do Consórcio 
Intermunicipal Norte Mineiro de 
Desenvolvimento Regional dos Vales do 
Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São 
Francisco – CIMVALES, compreendendo 
serviços padronizados de pavimentação, 
tratamento superficial, recuperação de 
pavimentos, terraplenagem, sistemas de 
drenagem e serviços correlatos, incluindo o 
fornecimento de materiais, equipamentos e 
mão de obra necessários à execução 

SERV. 1 
TABELAS OFICIAIS 

SINAPI, SICRO, 
SBC, SETOP, 

SUDECAP E ORSE 
(data base 10/26) 

R$ 95.000.000,00  
 

 

Certificamos que nossa proposta possui validade de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua emissão, e que, caso 
sejamos declarados vencedores do certame, comprometemo-nos a assinar a Ata de Registro de Preços junto ao Consórcio 
Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São 
Francisco – CIMVALES, que figura como Órgão Gerenciador, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
da notificação formal expedida pela Secretaria Executiva do Consórcio CIMVALES. 

Estamos cientes de que se trata de licitação compartilhada, na qual o Consórcio CIMVALES atua exclusivamente como Órgão 
Gerenciador, responsável pela condução do procedimento e pela formalização da Ata de Registro de Preços, sendo de 
competência de cada Município Consorciado — Bonito de Minas, Cônego Marinho, Januária, Itacarambira, São João das 
Missões, Manga, Montalvânia, Juvenília, Miravânia e Chapada Gaúcha —, na qualidade de Órgão Participante, a 
celebração dos respectivos Contratos Administrativos de Expectativa de Contratação. 

Os contratos individuais serão firmados conforme as necessidades e solicitações específicas de cada Município, 
pautando-se na contratação de empresa especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia 
destinados à manutenção, recuperação, implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados 
participantes do Consórcio Intermunicipal Norte Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, 
Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento 
superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento 
de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à execução, conforme detalhado no Anexo I – Termo de Referência. 

Estamos igualmente cientes de que a execução dos serviços dar-se-á mediante ordem de execução ou 
autorização formal emitida pela Autoridade Máxima de cada Município Consorciado, observadas as condições, prazos e limites 
definidos na Ata de Registro de Preços e em seus respectivos contratos administrativos. 

 
 

Por final apresentados os dados bancários da nossa empresa (banco.........agencia........ conta corrente nº ............. ), 
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Por final, certificamos que o nosso representante para contato é o Sr .................................. celular 
(...........)................................... email......................................................................................... 

 

 
Sendo o quanto tínhamos para o momento, antecipamos sinceros agradecimentos mui 

 

 
Atenciosamente 

 

 
Nome e Assinatura do Signatário ou Representante Legal 

 
 

 
Atenção: A proposta de preços, juntamente com toda a documentação de habilitação exigida no edital, deverá ser 
digitalizada e inserida no site www.bll.org.br sob pena de desqualificação da proposta e inabilitação da proponente 
licitante. 
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PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026   

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

 

 
SINTESE DO OBJETO: seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso, objetivando “Registro 
de Preços” em observância no que couber o disposto no Decreto Federal nº 11.462, de 2023, que regulamenta o sistema de 
registro de preços no âmbito da União, pautando no Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte 
Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, 
sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários 
à execução, conforme detalhado no termo de referência, onde o Consórcio CIMVALES figurará como Órgão Gerenciador, 
pautando na celebração da ata de registro de preços e, os Municípios os 10 (dez) Municípios que integrante o Consorcio 
CIMVALES, quais sejam os municípios de: (Bonito de Minas, Cônego Marinho, Januária, Itacarrambi, São João das 
Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), figurarão na qualidade de Órgãos Participantes e 
serão os responsáveis pela celebração dos eventuais contratos administrativos, conforme detalhado no anexo I - termo de 
referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES. 

 
DECLARAÇÃO 

A empresa ( qualificar   ), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ............................. , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº .................... , “Declara” para fins do disposto no inciso 
VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988., que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 

 
(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 
 
Local/data......... de ..................... de .............. 

(Assinatura representante legal) 

Observação: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e deverá ser digitalizada e enviada 
junto com a documentação habilitação para o site www.bll.org.br, sob pena de desqualificação/inabilitação do licitante. 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
CONFORME DISPÕE O INCISO VI DO ART. 68 DA LEI FEDERAL 14.133, DE 2021 
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PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026   
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Xº 008/2026  

SINTESE DO OBJETO: seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso, objetivando “Registro 
de Preços” em observância no que couber o disposto no Decreto Federal nº 11.462, de 2023, que regulamenta o sistema de 
registro de preços no âmbito da União, pautando no Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte 
Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, 
sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários 
à execução, conforme detalhado no termo de referência, onde o Consórcio CIMVALES figurará como Órgão Gerenciador, 
pautando na celebração da ata de registro de preços e, os Municípios os 10 (dez) Municípios que integrante o Consorcio 
CIMVALES, quais sejam os municípios de: (Bonito de Minas, Cônego Marinho, Januária, Itacarrambi, São João das 
Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), figurarão na qualidade de Órgãos Participantes e 
serão os responsáveis pela celebração dos eventuais contratos administrativos, conforme detalhado no anexo I - termo de 
referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES. 
.. 

D E C L A R A Ç Ã O 
 

 
A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), abaixo 
assinado, “Declara” que não está sob efeito de nenhuma “declaração de inidoneidade para contratar com a 
Administração Pública na esfera federal, estadual ou municipal, em observância ao disposto no art. 156, inciso IV da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de. Não obstante, “Declara” ainda, que está ciente que a falsidade das informações 
fornecidas pode acarretar pode ensejar em sanções administrativas, notadamente o disposto no art. 177 da supracitada Lei 
Federal. 

 
Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito. 

 
Local/Data,......de.................de .......... 

 
--------------------------------------- 

Assinatura do Declarante 

 
Observação: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e deverá ser digitalizada e enviada 
junto com a documentação habilitação para o site www.bll.org.br, sob pena de desqualificação/inabilitação do licitante. 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE INIDONEIDADE PARA CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICACONFORME DISPÕE O INCISO IV DO ART. 156 DA LEI 14.133 DE 2021 
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PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026   

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

SINTESE DO OBJETO: seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso, objetivando “Registro 
de Preços” em observância no que couber o disposto no Decreto Federal nº 11.462, de 2023, que regulamenta o sistema de 
registro de preços no âmbito da União, pautando no Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte 
Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, 
sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários 
à execução, conforme detalhado no termo de referência, onde o Consórcio CIMVALES figurará como Órgão Gerenciador, 
pautando na celebração da ata de registro de preços e, os Municípios os 10 (dez) Municípios que integrante o Consorcio 
CIMVALES, quais sejam os municípios de: (Bonito de Minas, Cônego Marinho, Januária, Itacarrambi, São João das 
Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), figurarão na qualidade de Órgãos Participantes e 
serão os responsáveis pela celebração dos eventuais contratos administrativos, conforme detalhado no anexo I - termo de 
referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES. 

D E C L A R A Ç Ã O 
 

 
A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), abaixo 
assinado, “Declara”, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar do “Pregão Eletronico nº 008/2026 
”, que a sua proposta de preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho, conforme dispõe o art. 62, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 202, onde, Não obstante, “Declara” 
ainda, que está ciente que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar pode ensejar em sanções administrativas, 
notadamente o disposto no art. 177 da supracitada Lei Federal. 

 
 

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito. 

Local/Data,......de.................de .......... 

--------------------------------------- 

Assinatura do Declarante 

Observação: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e deverá ser digitalizada e enviada 
junto com a documentação habilitação para o site www.bll.org.br, sob pena de desqualificação/inabilitação do licitante. 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTO, CONFORME DISPÕE O ART. 62, § 1º DA LEI FEDERAL 
Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026  

 PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

 

 
SINTESE DO OBJETO: seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso, objetivando “Registro 
de Preços” em observância no que couber o disposto no Decreto Federal nº 11.462, de 2023, que regulamenta o sistema de 
registro de preços no âmbito da União, pautando no Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte 
Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, 
sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários 
à execução, conforme detalhado no termo de referência, onde o Consórcio CIMVALES figurará como Órgão Gerenciador, 
pautando na celebração da ata de registro de preços e, os Municípios os 10 (dez) Municípios que integrante o Consorcio 
CIMVALES, quais sejam os municípios de: (Bonito de Minas, Cônego Marinho, Januária, Itacarrambi, São João das 
Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), figurarão na qualidade de Órgãos Participantes e 
serão os responsáveis pela celebração dos eventuais contratos administrativos, conforme detalhado no anexo I - termo de 
referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES. 
 

D E C L A R A Ç Ã O 

A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), abaixo 
assinado, “Declara”, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar do “Pregão Eletronico nº 008/2026 
”, cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o caput, inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 202, onde, Não obstante, “Declara” ainda, que está ciente que a apresentação de documentação em 
desconformidade com o exigido no edital, pode acarretar pode ensejar em sanções administrativas, notadamente o disposto 
no art. 177 da supracitada Lei Federal. 

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito. 
 

 
Local/data......... de ..................... de .................. 

 

(Assinatura representante legal) 

Observação: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e deverá ser digitalizada e 
enviada junto com a documentação habilitação para o site www.bll.org.br, sob pena de desqualificação/inabilitação do licitante. 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE PLENO REQUISITO DE HABILITAÇÃO CONFORME DISPÕE O CAPUT, INCSIO I 
DO ART. 63 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026   

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

SINTESE DO OBJETO: seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso, objetivando “Registro 
de Preços” em observância no que couber o disposto no Decreto Federal nº 11.462, de 2023, que regulamenta o sistema de 
registro de preços no âmbito da União, pautando no Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte 
Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, 
sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários 
à execução, conforme detalhado no termo de referência, onde o Consórcio CIMVALES figurará como Órgão Gerenciador, 
pautando na celebração da ata de registro de preços e, os Municípios os 10 (dez) Municípios que integrante o Consorcio 
CIMVALES, quais sejam os municípios de: (Bonito de Minas, Cônego Marinho, Januária, Itacarrambi, São João das 
Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), figurarão na qualidade de Órgãos Participantes e 
serão os responsáveis pela celebração dos eventuais contratos administrativos, conforme detalhado no anexo I - termo de 
referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES. 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 

 
A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), abaixo 

assinado, “Declara”, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar da Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços nº 008/2026 , a inexistência de contratação celebrada com Entes Públicos, no ano calendário, cuja somatória de 

valores extrapola a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento com empresa de pequeno porte, conforme 

dispõe o § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito. 

Local/data......... de ..................... de .................. 

 

(Assinatura representante legal) 

Observação: 1. Esta declaração deverá ser elaborada formalmente, e inserida no sistema www.bll.org.br juntamente com a 
documentação de habilitação, para na ocorrência de ser declarada vencedora a mesma será impressa e acostada ao processo. 

ANEXO X - DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO COM ENTES PÚBLICOS NO ANO CALENDÁRIO, CUJO 
SOMATÓRIA DE VALORES, NÃO ULTRAPASSA A RECEITA BRUTA MÁXIMA DEFINIDA PARA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

CONFORME DISPÕE O § 2º DO ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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PROCESSO LICITATORIO Nº 011/2026   

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026  

SINTESE DO OBJETO: seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso, objetivando “Registro 
de Preços” em observância no que couber o disposto no Decreto Federal nº 11.462, de 2023, que regulamenta o sistema de 
registro de preços no âmbito da União, pautando no Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, recuperação, 
implantação e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados participantes do Consórcio Intermunicipal Norte 
Mineiro de Desenvolvimento Regional dos Vales do Carinhanha, Cochá, Peruaçu, Japoré e São Francisco – CIMVALES, 
compreendendo serviços padronizados de pavimentação, tratamento superficial, recuperação de pavimentos, terraplenagem, 
sistemas de drenagem e serviços correlatos, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários 
à execução, conforme detalhado no termo de referência, onde o Consórcio CIMVALES figurará como Órgão Gerenciador, 
pautando na celebração da ata de registro de preços e, os Municípios os 10 (dez) Municípios que integrante o Consorcio 
CIMVALES, quais sejam os municípios de: (Bonito de Minas, Cônego Marinho, Januária, Itacarrambi, São João das 
Missões, Manga, Montalvânia, Juvenilia, Miravânia e Chapada Gaúcha), figurarão na qualidade de Órgãos Participantes e 
serão os responsáveis pela celebração dos eventuais contratos administrativos, conforme detalhado no anexo I - termo de 
referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Executiva do Consorcio CIMVALES. 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 

 
A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), abaixo 

assinado, “Declara”, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar da Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços nºº 008/2026 , que está ciente da obrigatoriedade de disponibilizar cargos de reserva para deficientes, conforme 

dispõe o art. 63, inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito. 

Local/data......... de ..................... de .................. 

 

(Assinatura representante legal) 

Observação: 1. Esta declaração deverá ser elaborada formalmente, e inserida no sistema www.bll.org.br juntamente com a 
documentação de habilitação, para na ocorrência de ser declarada vencedora a mesma será impressa e acostada ao processo. 

 

ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGENCIA DE RESERVA DE CARGOS CONFORME DISPÕE O ART. 
63, INCISO IV DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021 


